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"De Marx a Lenin e...
ao PMDB"

U m a r e s p o s t a  ao  
a r tig o  "E M  TEMPO, um  p a sso  

atrás e outro ta m bém "  
de A delm o Genro Filho.

(pág. 14)

O JOGO BURGUÊS 
DA SUCESSÃO

Figueiredo se movimenta por todo o país, tecendo os fios da candidatura oficial, coordenando o seu 
rebanho. Nas fileiras do governo, corrupção, servilismo e até pontes de safena entram no jogo bruto da 

escolha do candidato. Enquanto isso,César Cais trabalha a tese da reeleição de Figueiredo. Brizola 
apoia mas por um mandato menor e em troca da marcação da data das eleições diretas. O PMDB, dividido, 

tropeça e busca a negociação. Onde ficam os interesses dos trabalhadores? Páginas 2 e 3.
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No compasso 

de espera
Graves possibilidades cercam 

a realização do próximo 
congresso máximo dos 

trabalhadores brasileiros 
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PTB & PDS

O que está por detrás 
desse acordo?

(Pág. 4)

Lutaremos até o 
último homem

Em longa entrevista, as palavras calorosas de Ernesto Guitierrez, 
embaixador da Nicarágua, (págs. 8 e 9)
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O grito de 
liberdade 

varre as ruas 
de Santiago
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PT
A nova 

ofensiva da 
direita
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NACIONAL EM TEMPO

A sucessão presidencial é o tema que 
hoje anima os corredores e gabinetes 
parlamentares. As diversas forças 
dentro do PDS lançam seus balões de 
ensaio, apresentando nomes presiden- 
ciáveis, cuja cotação do mercado 
modifica-se dia a dia. A oposição, 
ainda tím ida diante do processo 
inaugurado pelo próprio regime, 
vacila, arriscando-se ve: ou outra a 
apresentar os seus próprios balões de 
ensaio, com nomes que supostamente 
representariam uma "conciliação na­
cional”, ou ainda propostas de cam­
panhas por eleições diretas.

Na verdade, os próprios partidos de 
oposição burguesa ainda não se defini­
ram por uma luta real pelas eleições 
diretas. Por enquanto, suas preferên­
cias estão nos acordos nos bastidores, 
em saídas negociadas. Ou seja, os 
partidos da oposição burguesa se 
colocam daramente no interior do 
projeto aberturista, discutindo apenas 
se ele avança um pouco mais ou um 
pouco menos. Não se dispõem, de 
nenhum modo, a lutar contra o 
regime, a se opor frontalmente às suas 
manobras. No fundo, as dasses do­
minantes estão de acordo, no essen­
cial, quanto à necessidade de se unirem 
para enfrentar a crise.

Mesmo um oposicionista de tradi­
ção "de esquerda", o senador Fer­
nando Henrique Cardoso, veio a 
público para dizer que não é hora de 
lutar pela distribuição de renda, 
porque não há renda para distribuir. 
Declaração que expressa com uma 
clareza total a idéia de que agora não 
dá para querer mudar m uito as 
coisas... Enfim, a tibieza com que os 
partidos da oposição burguesa vêm 
tratando a luta pelas eleições diretas 
para presidente é um elemento da sua 
política geral de integração na política 
de "abertura ” do regime, de aceitação 
de situação de opressão e de explo­
ração.

Mas o fato é que, hoje mesmo uma 
luta vigorosa, massiva, por eleições 
diretas é muito pouco para enfrentar a 
"abertura " da ditadura. Falar só em 
eleições diretas significaria colocar 
num segundo plano a luta contra 
vários instrumentos da ditadura que 
continuam vigentes: a Lei de Segu­
rança Nacional, em primeiro lugar; a 
legislação que permite ao governo 
intervir nos sindicatos, a lei de 
imprensa, a lei dos estrangeiros, as 
restrições incorporadas à Constituição 
à livre organização partidária, e assim 
por diante. É evidente que o interesse 
dos trabalhadores obriga a lutar 
contra tudo isto, no mesmo momento 
em que lutamos pelas eleições diretas.

Salta aos olhos que a única atitude 
coerente, que unifica todas estas lutas 
contra a ditadura, que busca barrar a 
auto-reforma do regime, é a luta pela 
Assembléia Nacional Constituinte, 
Soberana e Democrática. O enfrenta- 
memo à ditadura, e aos seus projetos 
exige hoje, mais que nunca, a combi­
nação da luta petas eleições diretas 
com uma campanha vigorosa e 
massiva pela Assembléia Constituinte.

As muitas fraudes do colégio eleitoral
Aqui, o voto popular é tratado, decomposto e fraudado. A instituição máxima da ditadura 

resume todos os seus casuismos.

No dia 15 de janeiro de 19X5. se tudo 
correr como o governo prevê, um colégio 
eleitoral formado por 686 eleitores se 
reunirá para eleger o presidente e o vice- 
presidente do país por um mandato de 
seis anos. O PDS minoritário nas últimas 
eleições realizadas tem uma maioria 
folgada de no mínimo 32 votos neste 
colégio. Como para vencer, o candidato 
precisa ter a maioria absoluta (maioria 
mais um) dos votos do colégio, a per­
maneceram estas regras, o candidato indi­
cado pela ditadura será o novo presidente 
do país.

Há muitas razões para se questionar a 
representatividade deste colégio eleitoral, 
composto à medida dos interesses conti- 
nuistas da ditadura. Ele é formado por 
479 deputados, por 69 senadores e 138 de­
legados indicados pelas Assembléias Le­
gislativas de cada estado (o partido majo­
ritário em cada uma delas indicará seis 
delegados entre seus membros).

Em prim eiro lugar, entre os 479 
deputados eleitos está embutida a de­
sigualdade da representação da popula­
ção dos proporcional estados. Atual­
mente o número de deputados eleitos em 
cada estado não é proporcional ao 
número de habitantes. Há uma clara 
subestimação do número dos deputados 
eleitos por estados mais populosos e uma 
superestimação da representação dos 
estados manores, onde o governo tem 
uma votação melhor. É assim que apenas 
de minoritário no computo geral de 
votos, o PDS por pouco não elegeu a 
m aioria dos deputados da Câm ara 
Federal.

Em segundo lugar, entre os 69 sena­
dores estão os famosos biônicos, guin­
dados ao Senado por indicação.

Em terceiro lugar, o critério de dar 
uma representação igual de seis delegados 
para todos os estados frauda novamente 
a manutenção de uma proporcionalida­
de em relação ao número de eleitores de 
cada estado. Assim, por exemplo, o 
estado do Piauí terá direito de indicar o 
mesmo número de delegados que São 
Paulo. Isto sem contar, todo o tipo de 
restrições eleitorais e a livre organização 
partidária, além das desigualdades eco­
nômicas que pesam contra os traba­
lhadores no jogo eleitoral burguês.

A provável coligação com o PTB
O PDS tem 359 votos no colégio 

eleitoral, o PM DB soma 275 delegados, o 
PDT 30, o PTB 14 e o PT 8. Pela 
legislação vigente, os partidos não são 
obrigados a apresentar candidato à 
Presidência da República. E apesar de 
não poderem compor chapas conjuntas - 
o presidente sendo de um e o vice- 
presidente de outro partido - podem, 
mediante acordo, apoiar candidato de 
outro partido.

Assim, é mais que provável que os 14 
votos do PTB venham a se somar com os 
359 do PDS, aumentando ainda mais a 
diferença em eu favor.

Por outro lado, a possibilidade de que 
o PDS venha a entrar dividido no colégio 
eleitoral é remota. O governo já se 
empenha de corpo e alma em garantir a 
indicação segura de um candidato 
m ajoritário  em sua convenção (ver 
matéria abaixo). Assim, basta ao PDS 
fechar questão em torno do nome

A sucessão e os ratos
Vale tudo na disputa dos votos: corrupção, subserviência e 

até pontes-de-safena.

As hostes do governo continuam agi­
tadas na disputa dos votos do 964 
convencionais do PDS que se reunirão no 
próximo ano para escolher o candidato 
oficial à Presidência da República. A lista 
dos candidatos é extensa e reúne a nata 
dos corruptos e políticos de plantão da 
ditadura: o troglodita Paulo Maluf, 
Mário Andreazza com ficha suja em 
vários casos de corrupção e condenado 
pelo Tribunal de Contas da União 
quando era ministro dos Transportes, 
Aureliano Chaves, Hélio Beltrão, Antô­
nio Carlos Magalhães, Marco Maciel, o 
general Costa Cavalcanti.

Toda a tática do governo no presente 
momento tem consistido em isolar a can­
didatura de Paulo Maluf que, assumindo 
as iniciativas dos contactos, já conta com 
um apoio nada desprezível no colégio 
eleitoral. A indicação de Maluf seria 
desastrosa para os planos do governo de 
ter um candidato com trânsito e capaci­
dade de negociação entre as oposições 
burguesas.

A luta contra Maluf se desenvolve em 
várias frentes. Em seu programa sema­
nal na TV, Figueiredo tem frequente­
mente lançado críticas mal disfarçadas a 
Maluf, procurando tornar público o 
desabono oficial a sua candidatura. 
Estimulou o lançamento de uma chapa 
alternativa na eleição dos convencio­
nais; do PDS paulista. Liberou o sinal 
verde para o progresso de candidaturas 
como a de Mário Andreazza que disputa 
junto com Maluf o voto no nordeste. 
Influiu diretamente na escolha dos con­
vencionais do PDS para garantir o 
controle da maioria da convenção de 
maneira estrita.

Paralelamente em São Paulo, a nata 
do empresariado multinacional e nacio­
nal, representada pelos principais dire­
tores da FIESP e do setor financeiro,

indicado: os delegados do partido 
com eterão infidelidade partidária e 
perderão o mandato se votarem em 
candidato de outro partido.

A alteração destas regras está con-

promoveu uma faustosa recepção a 
Aureliano Chaves em claro desabono à 
candidatura Maluf em seu território. Não 
faltou a presença do governador Franco 
Montoro ao evento, na frente ampla 
contra Maluf.

Fisiologisnio
Não faltou quem cobrasse dos can­

didatos à candidato oficial um programa 
político. Suave inocência! A pobreza das 
idéias é o contra-ponto de um jogo do 
vale tudo, onde os personagens procu­
ram sê equilibrar entre toda espécie de 
manobras sujas e ardis.

Paulo Maluf, no seu descaramento, 
chega aos limites da caricatura. Dizendo 
que o seu maior trunfo é o poderio 
econômico, Maluf tem entre seu adeptos 
mais fiéis uma série de políticos que 
fizeram ponte de safena no coração 
quando era governador do Estado de São 
Paulo. Entre outros, são safenados malu- 
fistas o presidente da Assembléia Legis­
lativa de Sergipe, Sobral Neto, o depu­
tado Flávio Marcílio, o deputado Mauro 
Sampaio, o deputado estadual José 
Wilfrido, o deputado Ossian Araripe, o 
deputado Milton Brandão, o senador 
Elvídio Nunes (Ceará), o deputado Vingt 
Rosado.

Andreazza, de acordo com os repórte­
res, mais bem barbeado e perfumado do 
que nunca, conta com o apoio de um dos 
ministérios mais bem dotados de verba, o 
ministério do Interior. Aureliano, o civil 
de farda, tem no seu currículo a mais 
absoluta lealdade aos chefes militares e 
não perde qualquer oportunidade de 
anunciar a sua condição de soldado leal 
de Figueiredo. Beltrão, candidato que se 
diz não em campanha, multiplica visita 
aos estados e acontecim entos, p ro ­
curando se colocar em evidência.

Ainda há queijo na dispensa e os ratos 
estão em franca agitação.

dicionada, no plano parlamentar a um 
acordo com o governo já que é necessário 
dois terços dos votos do Congresso e do 
Senado para mudar o artigo 74 da 
Constituição Federal em vigor.
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EM tempo:
As oposições burguesas fazem as apostas

O movimento pela busca da unidade 
das forças burguesa em torno de um 
projeto, através da negociação da 
sucessão e de mudanças no modelo eco­
nômico, é amplo, profundo e dissemi­
nado. Abarca todos os setores da vida do 
país e exerce pressões sobre todas as 
instituições. Seria incorreto, no entanto, 
falar da existência de um plano definido: 
a sua definição é antes resultado de um 
jogo de pressões e contra-pressões 
travado entre as várias forças políticas no 
espaço de negociação permitido.

É impossível compreender o que se 
passa no país sem partir desta perspecti­
va, deste ponto de vista.

A fórmula de um candidato civil, 
aventada e reiterada por vários ministros 
militares é, deste ponto de vista, seme­
lhante à proposta de Tancredo Neves de 
uma candidaduta de consenso que uni­
ficasse o conjunto do país, que teria 
apoio suficiente para enfrentar a grave 
crise social e econômica. Um tal candi­
dato, na definição do próprio presidente, 
Figueiredo, teria que ter uma imagem 
não desgastada junto à população e 
trânsito livre para negociar entre os 
diversos partidos.

As oposições burguesas não dis­
põem de força parlamentar sufi­
ciente para alterar a Constituição 
e tampouco estão dispostos a 
liderar um movimento popular 
pela desestabilização do goVerno 
Figueiredo. Logo, agitam aqui e 
ali a bandeira das eleições diretas, 
evitando dar a ela o conteúdo de 
uma campanha que se radicalizas­
se à medida em que fosse sendo 
assumida por mais e mais setores 
populares.

Um outro balão de ensaio foi proposto 
pelo ministro César Cais e levado ao 
congresso pelo deputado pedessista José 
Camargo. T rata-se da proposta da 
reeleição de Figueiredo em troéa da 
diminuição de seu segundo mandato de 
seis para quatro anos e a marcação para 
esta data das eleições diretas para pre­
sidente. A proposta foi rebatida por 
Brizola: a reeleição de Figueiredo por um 
prazo de dois anos^ partirdo qual seriam 
convocadas eleições diretas, coincidindo 
exatamente com o final do mandato dos 
governadores eleitos no ano passado.

A adesão eventual a estas propostas 
por figuras da oposição burguesa não tem 
significado o abandono, pelo menos 
formal, da proposta de eleições diretas. 
Entende-se: as oposições burguesas não 
dispõem de força parlamentar suficiente 
para alterar a Constituição e tampouco 
estão dispostas a liderar um movimento 
popular de desestabilização do governo 
Figueiredo. Logo, agitam aqui e ali a 
bandeira das eleições diretas sem dar a 
ela, no entanto, o conteúdo de uma 
campanha de rua que se radicalizasse à 
medida em que fosse sendo assumida por 
mais e mais setores populares.

É sintomático neste sentido a dificul­
dade do PMDB em deflagrar uma 
campanha pelas eleições diretas que 
unificasse o partido através de uma 
bandeira que ocupou historicamente um 
lugar de honra em seu proselitismo. 
Várias reuniões da executiva nacional do 
partido foram realizadas sem conseguir 
dinamizar a campanha. E mesmo que ela 
venha a ser deflagrada terá inevitavel­
mente o papel real de mecanismo de

Candidato de consenso, mandato-tampão, novo ministério 
econômico, eleições diretas negociadas. No laboratórioda 
sucessão, as diversas forças burguesas buscam a unidade, 

adiam e renegam as mudanças reclamadas pelos 
trabalhadores e pelo povo.

Tancredo, com Brizola com Sarney, presidente do PDS: embaralhando as cartas

pressão para a negociação com o governo.
O esforço de negociação tende a 

colocar a figura de Figueiredo como 
árbitro, como condutor do processo de 
mudança do regime. E, como tal, sinal de 
continuidade na mudança, sua figura 
deve ser preservada do desgaste'de seu 
governo, as críticas sendo dirigidas pre­
ferencialmente aos ministros da área 
econômica. A Figueiredo, as honras da 
condução do processo de liberalização do 
regime e o respeito que se deve à 
legalidade.

O esforço de negociação tende a 
colocar a figura de Figueiredo 
como árbitro, como condutor do 
processo de mudança do regime. 
E, como tal, sua figura deve ser 
preservada de todo o desgaste.

O caso do governador Gerson Cama- 
ta, processado pela Lei de Segurança 
Nacional e acusado de ter caluniado Fi­
gueiredo, e depois chamado a retratação 
foi exemplar para os partidos políticos. 
As ameaças que se voltam contra Jair 
Menegheli, presidente do sindicato de 
São Bernardo, durante a última cam­
panha salarial têm o mesmo sentido para 
os trabalhadores. A imprensa burguesa, 
mesmo’ a de cores democráticas como a 
Folha de São Paulo, qualificou de 
provocação as referências de Menegheli a 
Figueiredo.

Como pano d ; fundo deste processo de 
negociação poatica, vê-se um processo 
interessante de unificação sob a mesma 
entidade e diretoria das duas entidades 
patronais que representavam o setor 
financeiro à nível nacional. Na última 
eleição da Federação das Indústrias de 
São Paulo, a mais importante do país, ao 
contrário  do pleito passado, houve 
apenas uma chapa, a de continuidade 
encabeçada por Luis Eulálio Vidigal e 
fortemente apoiada.

Interessante também o fato de Luís 
Eulálio Vidigal se candidatar a vice- 
presidência da Confederação Nacional 
da Indústria, com a qual a FIESP dis­

putava a hegemonia na representação 
empresarial.

A proposta de nacionalização dos 
bancos alçada provocativamente e depois 
retirada por um deputado do PDS teve o 
papel de unificar industriais e banquei­
ros na defesa do sistema financeiro 
enquanto o que antes prevalecia eram os 
atritos em torno às taxas de juros. No 
debate recente, os empresários desviaram 
o fogo de suas baterias para a política 
econômica do governo.

A unanimidade na contestação da 
política econômica do governo e o 
desgaste dos ministros da área cresce. A 
proposta de uma moratória multilateral 
negociada a través da qual o país 
procurasse prolongar de comum acordo 
com seus credores o pagamento das 
dívidas, agora defendida com força pelo 
ex-ministro Roberto Campos, parece 
aumentar a sua atração. Se concretizada, 
ela abriria o campo para uma rediscus- 
são mais profunda do modelo e da 
política econômica, da definição dos 
ganhos e perdas entre as várias frações da 
burguesia.

Como pano de fundo do proces­
so de negociação política, obser­
vamos um interessante processo 
de unificação da burguesia em 
torno a suas entidades. E ela já 
procura estabelecer uma ponte 
com a negociação em torno a 
sucessão de Figueiredo.

Com a ampla movimentação promo­
vida pelos empresários paulistas quando 
da visita de Aureliano a São Paulo 
começa a se estabelecer uma ponte entre a 
insatisfação diante da condução eco­
nômica e a negociação política em torno à 
sucessão. Os grandes nomes do empre­
sariado nacional e multinacional, do 
setor financeiro e industrial, marcaram a 
sua presença na recepção ao vice-presi­
dente.

Não se trata como dissemos de um 
processo de simples afirmação de iden­

tidade entre as diversas forças burguesas. 
Não é indiferente quem vai liderar o 
processo de mudança nem os termos 
exatos através dos quais ele vai se dar.

No caso dos partidos, isso é parti­
cularmente evidente. Para o governo, as 
eleições diretas significam previsivel- 
mente uma derrota de longo alcance. Por 
isso, a ditadura vai procurar prolongar 
até o limite do possível mandato de uma 
candidatura eventualmente nascida do 
consenso, que tem o seu aval e adiar a 
realização das diretas.

É ilusório supor que o movi­
mento sindical e o PT não so ram 
a pressão para se acomodar à 
negociação. Os acontecimentos 
recentes no PT e no movimento 
sindical não podem ser entendi­
dos fora deste contexto.

Brizola que, de aco rd o  com as 
pesquisas realizadas, goza de enorme 
força eleitoral, depende do fortalecimen­
to de seu projeto partidário, um popu- 
lismo disfarçado com tintas social-demo- 
cratizantes. Por isso, é vital para ele atrair 
novas forças seja da esquerda do PMDB 
seja até mesmo do PT.

O PMDB patina ainda, sem conseguir 
coordenar seus passos entre o tom 
abertamente conciliador de Tancredo, a 
postura moderada na negociação de 
Montoro e o discurso oposicionista de 
sua enfrequecida ala mais combativa. O 
PTB acabou por se render à sedução de 
um acordo com o PDS definido desde já 
o seu tempo campo.

É ilusório supor que o movimento 
sindical e o PT não sofram a pressão para 
se acomodar à negociação. As posições 
direitistas que têm encontrado um certo 
campo para se desenvolver e ganhar certa 
ofensividade no partido não podem ser 
entendidas fora deste contexto. Têm 
natureza sem elhante os problem as 
enfrentados pelo movimento sindical 
para realizar Conclat e que são enfoca­
dos nesta edição.

Pressão para isolar o movimento 
operário classista, independente. Isolar a 
sua manifestação política em um gueto. É 
este pressuposto básico de toda a política 
das forças burguesas no atual período.

tao esquecida nos livros

As mulheres 
e o trabalho
Recortes do EM TEMPO desde
nnh|er°  Zer° ' COm tUdo que 
publicamos sobre o trabalt 
femmino. Neste momento em 
que a crise faz refobrar a 
superexploração sobre as 
mulheres, é hora de relembrar 
a greve da De Millus, os 
Congressos da Mulher 
Metalúrgica de São Bernardo e
Mnfh80 naUl°' °  con9resso da 
Mulher Química e muito mais.

Um caderno dedicado a todas 
as mulheres que ousaram se 
transformar em notícia.
Ê™ l ° das as sucursais do 
EM TEMPO CrS 300.00
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EM TEMPO
{ Pacto social

Sangue novo para a ditadura
Do ponto de vista econômico e social, 

o acordo prometeu muito e acabou 
revelando quase nada.

Quais as promessas originais? Con­
sistiam em: revogar a lei de greve e o 
mecanismo de intervenções sindicais; sus­
pender as horas-extrase passá-las para a 
negociação empresáríos-sindicatos; es­
tabilidade relativa dos empregados, só 
demitíveis por justa causa ou com­
provados motivos "econômicos e técni­
cos" que empurrassem as empresas e 
facões coletivos; dois meses de aviso 
prévio, redução da jornada de trabalho 
para 45 horas; salário-substituto.

Em primeiro lugar, é bom dizer que 
essa "permissão” para as demissões já é 
fartamente utilizada pelas empresas, com 
esses mesmos argumentos que o acordo 
previa. Em segundo lugar, o salário 
substituto cbnstitui, já, um pré-julgado 
do Tribunal Superior do Trabalho. 
Quanto à redução da jornada de traba­
lho, uma vez conquistada pelos em­
presários a redução dos salários, ela não 
significaria senão uma adequação das 
empresas ao ritmo da sua produção e 
venda.

Bem, mas mesmo essas "conquistas" 
ficaram para depois (quando?). Na ver­
dade. de imediato, o que se acabou assi­
nando, foi o voto do P I B num decreto 
2012 ligeiramente modificado (o 2024) 
que reduz a folha de salários das em­
presas e implica, para os trabalhadores, 
perdas sempstrais cada vez maiores, 
aproximando-os de um teto próximo dos 
sete salários mínimos.

Da comédia ao drama
Afora as cenas de pantomina circense, 

com jantares e namoros, o acordo se 
inseriu, porém, num quadro de crise 
política e econômica que o supera de 
longe.

Esse quadro começou a se assemelhar a 
uma noite vampiresca sem os violinos do 
jantar Ivete-João da Granja do Torto. O 
próprio ministro Eangoni resumiu a 
tragédia: “o processo de ajuste que 
estamos atravessando é socialmente per­
verso e tecnicamente ineficiente” Aten­
ção, leitor, não é o Teotonio Vilela. É o 
Eangoni mesmo.

As tintas negras usadas por esses 
pintores da tragédia preparam o clima 
para arrancar da “opinião pública” e, 
principalmente da classe operária, um 
"pacto para evitar o pior”. Veja-se por 
exemplo a cascata de declarações de em­
presários e ministros:

O acordo PTB/PDS é mais que um artifício para fazer 
aprovar, com ligeiras modificações, o decreto 2012, 

arrochando ainda mais os salários. Ele indica claramente uma 
tentativa do governo no sentido de ampliar a sua base de 
manobra nos legislativos. Indica ainda que, munido de um
rolo compressor no Parlamento, o regime não abre mão de 

manter a iniciativa no processo de auto-reforma e
“embelezamento" da ditadura. O que não fica evidente, 
contudo, é se conseguirá unificar o núcleo dominante do 

poder, dividido entre várias propostas (da sucessão às medidas 
econômicas).

1. Simonsen, 22 5: não pagar a dívida 
seria desastroso, porque o país não teria 
como pagar importações essenciais, o que 
conduziría à recessão e ao fechamento 
político.

2. A. Ermirio de Morais, 22 5: se não 
houver ajuda externa (EUA), o Brasil 
corre o "perigo” de virar uma nova Cuba; 
precisamos de uma saída política para a 
crise.

3. Relatório atribuído ao EMl e co­
mentado pela Folha de S. Paulo em 25/5: 
a crise econômica teria colocado o Brasil 
no ritmo rápido para uma situação de 
ruptura política...

4. Don Wilson, presidente da Ander- 
son C layton, falando em nome de 
empresas multinacionais: estamos na 
expectativa de drásticas mudanças. Não 
ousando projeções, as empresas estarão 
praticamente paradas a partir de junho.

5. Sim onsen, 30 5: os brasileiros 
devem aceitar a redução de seus salários 
como remédio amargo mas inevitável 
para a superação da atual crise.

A chantagem e o consenso
Ao lado disso, a grande imprensa 

divulga fartamente a catastrófica situa­
ção do Tesouro Nacional, das empresas 
estatais e de toda a economia brasileira, 
de modo a não deixar dúvidas. De outro 
lado, vazam informações sobre o novo e 
terrificante pacote econômico: cortar 
subsídios, diretos e indiretos (trigo, petró­
leo, crédito agrícola, etc) e gastos das 
estatais e do governo em geral, o que 
implicaria numa nova escalada inflacio­
nária e, ao mesmo tempo, recessiva.

Depois que o ex-ministro Roberto 
Campos garantiu que “os banqueiros res­
piraram aliviados diante da proposta 
franca de uma moratória negociada”, 
choveram declarações para fazer dessa 
proposta a grande unanimidade nacio­
nal. Uma “fonte da área econômica” 
soprou ao Jornal da Tarde, vespertino 
dos Mesquita, que o pacote exigido pelo 
FMI teria efeitos recessivos e danos 
sociais e, portanto, deveria ser negociado 
com vários segmentos sociais. O mesmo

jornal, através de “seu” analista eco­
nômico põe as cartas na mesa: “ A solução 
só pode provir de uma grande barganha 
política e partir da qual a conta da crise 
pudesse ser repassada à Nação, mediante 
um amplo acordo social”. Repassada à 
Nação... o trabalhador que lê pode 
concluir sem pestanejar: vai sobrar prá 
mim...

O pacto social cabloco
Mas, uma versão mais acabada do 

pacote-pacto que embrulharia a tal de 
"Nação” vem na voz. insuspeita do presi­
dente do Banco Itaú, Olavo Setúbal, que 
em conferência promovida pela Asso­
ciação de Diplomados da Escola Supe­
rior de Guerra, realizada em Campinas, 
expôs seus principais traços: reavaliação 
das funções econômicas do governo c 
reorganização do aparelho de estado; 
revisão do perfil industrial, reorien- 
tação dos investimentos; reforma tribu­
tária; redistribuição clara das esferas 
ocupadas pelo setor público e pelo setor 
privado; revisão dos mecanismos de 
indexação (INPC, UPC, ORTN, etc); 
unificação orçamentária. O mais im­
portante, porém, é que para isso ele 
estima necessária a “integração de todos 
os segmentos sociais num esforço comum 
pela estabilidade econôm ica, justiça 
social e legitimidade política”.

A “lógica” da unidade
O leitor que, depois disso tudo, passas­

se os olhos pelo editorial do Voz da 
Unidade n? 154 (26/5), encontraria, 
surpreso (será?), a afirmativa de que, 
diante da ofensiva imperialista contra a 
indústria nacional e os monopólios esta­
tais, impõem-se uma solução consensual, 
democrática e nacional: "o imperialismo 
prefere negociar com um governo fraco, 
sem bases sólidas de legitimidade”. Por 
essa estranha lógica, um banqueiro faria 
empréstimos a um cliente sem fiadores...

A continuar nesse passo, restará pouco 
tempo para que o Pacto de la Moncloa, 
assinado pelos social-democratas e euro- 
comunistas frente ao franquismo, pareça 
uma heróica resistência. O rei Juan 
Carlos, se pensou no caso, deve ter dito a 
Brizola, Montoro e Tancredo: bem, aqui 
foi até mais barato, hein?

O preço dessa operação, evidentemen­
te, é um chega-prá-lá na classe operária. 
Para isso, os dispositivos ditatoriais 
contra ela dirigidos podem ser "embele­
zados”, mas não eliminados...

Solidariedade à esquerda ameaçada
No dia 24 de maio último foi liberado o 

último dos cinco militantes presos em 
Cam pina G rande, na Paraiba, quando 
pregavam cartazes e pichavam muros de 
colégios e residências em bairros centrais 
alusivos ao Partido Comunista do Brasil. Mas 
Manuel Donato de Almeida. José Ferreira 
I.opes, l.uciano Romero Soares de l ima, 
Francisco Carlos Brasileiro e Maril de Castro 
foram incursos nos artigos 40 e 42 da Lei de 
Segurança Nacional. De acordo com a Polícia 
Federal, eles estão sendo processados "por atos 
atentatórios à segurança nacional”.

Inicialmente mantidos incomunicáveis, os 
presos foram liberados após um amplo 
processo de mobilização. O Partido dos 
T rabalhadores através de seu diretório 
distribuiu nota oficial repudiando as prisões.

Convergência Socialista na mira
O  J o rn a l da T a rd e , de São Paulo , 

na sua edição do dia 3I de maio passado

publica os principais trechos de um relatório dã 
Polícia Federal determinando um amplo 
processo de perseguições à Convergência 
Socialista, lima operação de devassa seria 
desencadeada em todas as sedes mantidas pela 
Convergência Socialista e há a ameaça de 
enquadramento de pelo menos oito de suas 
principais lideranças.

As investigações sobre a Convergência 
teriam se desencadeado a partir de uma queixa 
prestada à polícia pelo reitor da Universidade 
Federal do Pará, Guilherme Magalhães Faria, 
que acusou um militante do movimento de 
“aliciar a sua filha no local de ensino para 
aderir à Convergência".

O inquérito acusa a Convergência de uma 
atuação intensa nos meios secundaristas, 
universitários e operários com pregação de 
mensagens de cunho "marxista-lcninista-tro- 
tskista, aproveitando o interesse sexual e até 
de drogas".

•  Ernest Mandei analisa a 
crise do sistema monetário 
internacional.
•  Um dossiê sobre as políti­
cas de austeridade da burgue­
sia nos países imperialistas e 
as perspectivas dos trabalha­
dores: o movimento operário 
na Europa, nos EUA e no Ca­
nadá.

•  A  s ituaçã o  no O rie n te  
Médio após a invasão israe­
lense no Líbano e a retirada 
dos guerrilheiros palestinos.
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PT EM TEMPO
Sandra Starling

Defender e desenvolver 
o projeto do PT

Sandra Starling, ex-candidata do PT ao governo de Minas e Angela Cardoso, presidente do
Sindicato das Assistentes Sociais, foram eleitas na pré-convenção do PT-MG para compor a 
comissão eleitoral do partido.

Devido a pressões exercidas pela articulação em torno dos parlamentares Luis Dulci e João
Batista dos Mares Guia, renunciaram à comissão. Logo em seguida, Sandra lançou sua 
própria articulação.

Aqui, suas opiniões.

Gostaríamos de saber que relação 
existe entre a sua demissão e a da com­
panheira Angela da Comissão Eleitoral 
criada pela última pré-convenção do 
partido e o lançamento agora dessa nova 
articulação eleitoral que você subscreve.

Sandra — Na verdade, o grande 
problema que ocorreu na pré-convenção 
dos dias 7 e 8 de maio, e eu diria, de 
responsabilidade da Comissão Executiva 
que encaminhou a proposta, foi o de ela 
não ter definido que papel teria a 
Comissão Eleitoral para a qual eu e a 
companheira Angela Barbosa, presiden­
te do sindicato dos Assistentes Sociais, 
fomos indicadas. Mas baseadas no que 
tem sido o funcionamento do partido 
aqui nos últimos tempos, nós entende­
mos que o nosso papel na Comissão 
Eleitoral seria o de conduzir o processo 
eleitoral da forma eticamente compatível 
com o espírito do PT, no sentido de 
promover o mais amplo debate entre as 
diversas articulações existentes e também 
o de tornar o mais equânime possível o 
acesso de cada uma dessas articulações 
aos recursos materiais e ao contato com 
as bases do partido. Ocorre que, na 
primeira reunião realizada após a pré- 
convenção, eu e a companheira Angela 
encaminhamos uma proposta de funcio­
namento da Comissão Eleitoral na qual 
as decisões seriam tomadas por maioria. 
E nropusessem que no caso de haver uma 
votação onde as articulações existentes 
propusessem em comum alguma questão 
que nós entendessemos não ser a melhor 
forma de conduzir o processo, nós tería- 
mos o direito de veto e responderiamos 
na próxima pré-convenção perante as 
bases do partido. Isto por entendermos 
que o partido é mais amplo do que as 
articulações existentes. Nessa primeira 
reunião, nossa proposta foi aceita por 
representantes das três articulações 
presentes, mas já na semana seguinte, em 
nova reunião convocada por uma dessas 
articulações, justamente a que leva o 
nome de “PT 83: Por um partido de 
massas democrático e transformador”, 
questionou o papel da Comissão Elei­
toral e o seu funcionamento encami­
nhando a proposta de que nela as 
decisões só poderíam ser tomadas por 
consenso político. Eu e Angela entende­
mos que isso emperraria o funcionamen­
to da Comissão Eleitoral, além de não 
garntir aquilo que entendíamos ser o 
nosso papel: o de organizar o processo 
eleitoral. Tentamos manter a proppsta 
anterior com a qual as demais articula­
ções concordavam, mas foi criado um 
impasse, na medida em que nem votar se 
podia. Diante desse impasse, nós renun­
ciamos. A articulação responsável pela 
situação criada pediu um prazo de 48 
horas para avaliar as consequências de 
nossa renúncia e do próprio impasse 
criado. Nós concordamos com isso na 
expectativa de que houvesse uma revisão 
por parte desse companheiros da pro­
posta por eles encaminhada. Mas tal não 
ocorreu. A única alteração na sua posição 
foi a de aceitar que a Comissão Exe­
cutiva Estadual pudesse votar os encami­
nhamentos eleitorais. Diante disso, nós

mantivemos a renúncia por entender que, 
na verdade, o papel da Comissão Elei­
toral estava questionado, entregando 
para a Comissão Executiva a responsa­
bilidade da tarefa. No -dia seguinte lan­
çamos então uma nova articulação por 
entendermos que nenhuma das outras ar­
ticulações até então exientes tem uma 
proposta política que atenda aos pro­
blemas do Partido aqui em M inas Gerais. 
Essa proposta é assinada por nós e por 
outros dois com panheiros: Eduardo 
Nascimento e Tales Machado Coelho.

— Desde o resultado das eleições fala- 
se muito da crise que o PT está vivendo 
na definição de seus rumos. Como você 
enxerga isso?

Sandra — Em primeiro lugar, eu 
acho extremamente saudável o que está 
ocorrendo no partido. Apesar deste 
momento em que vive o PT ser extre­
mamente difícil, é, em contrapartida, 
extremamente rico. Em segundo lugar, eu 
acho que a conjuntura por que passamos 
se caracteriza por uma tendência à 
estabilidade burguesa, ou seja o regime se 
abre a participação política da oposição 
liberal e de correntes ou camadas por ela 
capitaneadas, ao preço do controle sobre 
a manifestação popular mais indepen­
dente e ao preço da violência que se 
justificaria para reprmir estes movi­
mentos. Tem como consequência lógica a 
canalização dos setores das camadas 
dominadas para uma solução negociada 
no plano institucional. Neste sentido, o 
PT enquanto partido independente no 
plano político e no plano ideológico se 
torna o inimigo principal para este tipo de 
projeto. Acho que a grande imprensa 
tem dois movimento básicos com relação 
à esta afirmação: ora, nós somos o menor 
partido, insignificante, como foi a tônica 
imediatamente pós-eleitoral. No segundo 
momento, nos dá um tom como se nós 
fossemos os condutores do quebra- 
quebra em São Paulo, tentando nos 
caracterizar como um partido sectário.

Com relação às correntes dentro do 
partido, eu vejo diversos equívocos'nas 
caracterizações que são feitas. Em 
primeiro lugar, a contraposição de um 
partido de massas com um partido que 
organizasse ou tentasse elevar a cons­
ciência do trabalhador, politicamente 
formando-os para as lutas que terão de 
enfrentar, é equivocada. Eu vejo equívo­
co em que um partido de massa se forme 
por algumas pessoas formadas politica­
mente, suas condutoras, e à massa 
amorfa.

Por oi.iro lado, o das correntes de 
esquerda, que querem construir um 
partido de quadros, sectário, eu penso, 
que a menos que a esquerda esteja 
ficando louca, ela deve procurar exa­
tamente o oposto: aumentar o seu âmbito 
de influência, sobre um grupo cada vez 
maior de pessoas. O que a nossa articu­
lação propõe, enquanto concepção para 
o partido, é aquela que propõe um 
partido de massas organizadas e cons­
cientes, um partido político que se 
preocupe com a formação política de seus 
filiados, um partido em que haja a

democracia interna. Um partido que se 
insira profundamente nas lutas do povo, 
nos movimento sociais de maneira que 
haja este aprendizado no interior do 
partido. Esta é a nossa proposta: um 
partido de massas, mas que mude quali­
tativamente a vida do trabalhador.

— Qual a perpsectiva, qual o futuro 
que você vê para o partido?

Sandra — Eu estou apostando que nós 
vamos manter o partido, e um partido 
com estas características. Eu penso que a 
trajetória do partido até agora tem 
mostrado a sua capacidade de ir aper­
feiçoando o nosso projeto, apesar de 
alguns momentos de aparente retrocesso. 
Somos radicalmente contrários a qual­
quer tipo de fusão que possa nos colocar a 
reboque de direções que não têm a 
perspectiva de criar um partido inde­
pendente, autônomo, das classes traba­
lhadoras.

— Existe uma polêmica em torno da 
presença da esquerda organizada dentro 
das fileiras do PT. Como é que vocês se 
situa perante esta discussão?

Sandra — Em primeiro lugar, eu acho 
que nós devemos praticar a democracia 
que queremos para o país, começando de 
dentro de casa. Nós devemos aprender a 
conviver com diferentes concepções, com 
diferentes idéias no interior do PT. A 
segunda questão é que eu acho que esta 
polêmica não deriva exclusivamente de 
preconceitos de pessoas ou de concepções 
deliberadamente contrárias às existên­
cias dos grupos. Na minha opinião, 
alguns grupos de esquerda têm aberto 
espaço para este tipo de crítica em virtude 
da prática política que tem tido no 
interior do partido. No geral, todos os 
grupos têm contribuído muito pouco 
naquilo em que talvez eles pudessem ser 
os maiores contribuintes: na formulação 
política mais rica, que abarquem o 
concreto, o real da sociedade brasileira,’ 
em lugar de pregações ideológicas. Eu 
acho que por aí, os grupos de esquerda 
estão desafiados a produzirem claramen­
te projetos políticos, e análises e avalia­
ções da sociedade brasileira, de maneira 
que nós possamos encontrar os rumos 
corretos para lutar pela transformação 
socialista no Brasil.

— Quanto aos parlamentares, qual é o 
papel dos parlamentares e a relação 
destes com o partido?

Sandra — Eu acho que você formulou 
mal a questão. O fato de um compa­
nheiro nosso ter sido eleito, não faz com 
que ele seja um organismo a parte fora do 
partido. Ele permanece como militante, 
filiado, e por isso é que não há uma 
relação entre ele e o partido. Agora, 
apesar de ele continuar militante do 
partido, ele passa a ter em nome do 
partido um tipo de atuação. Eu acho que 
o parlamento hoje é uma arena política de 
suma importância, onde devemos estar 
presentes para travar e fazer repercutir 
algumas das mais importantes lutas dos 
trabalhadores brasileiros.

A relação que o parlamentar do PT 
deve ter como o partido é a de uma 
profunda integração entre aquilo que o 
partido reputa como importante e aquilo

que é encaminhado,por ele da tribuna. A 
nossa proposta é de que tanto os parla­
mentares quanto seus assessores devem 
estar integrados em alguma instância do 
partido sejam às secretarias, sejam aos 
núcleos de base, para garantir essa 
integração.

Em relação à questão da escolha dos 
assessores que, pelo menos aqui em 
Minas foi extremamente polêmica, eu 
tenho a proposta de que o partido deve 
formular um plano de atuação par­
lamentar de curto prazo e o parlamentar 
eleito pode escolher sua assessoria sob 
critérios que se ajustem a esse plano de 
ação. As instâncias de deliberação de 
partido caberíam o veto caso esses 
critérios não sejam obedecidos. Mas sou 
radicalmente contra a que o partido 
defina quem são os assessores parlamen­
tares porque é necessário saber conviver 
com o objetivo do partido e a subjeti­
vidade das pessoas que o compõem. É 
óbvio que se trabalha melhor com deter­
minadas pessoas do que com outras.

— Em relação a como deve ser a 
relação do partido com governos de opo­
sição já existem a grosso modo três 
opiniões. Uma que define apoio irres­
trito e anseio de participação, outra que 
acha que deve tratar caso por caso e uma 
terceira que é a da oposição sistemática. 
Como você vê isso no caso de MG?

Sandra — Aqui até onde eu estou 
informada não existe essa posição extre­
mada de apoio irrestrito. Mas existe a 
posição de que devemos em certos casos 
apoiar e até mesmo colaborar com o 
governo Tancredo Neves. Há também o 
outro extremo, de oposição sistemática. 
Eu pessoalmente acho, não pelo passado 
de Tancredo Neves mas pelo seu presente, 
que ele não pode nos levar senão a uma 
oposição sistemática a seu governo. 
Durante a campanha ele não apresentou 
nenhum projeto que fosse do interesse 
dos trabalhadores. Pelo contrário, pri­
vilegiou sempre os interesses das classes 
empresariais do campo e da cidade para 
definir seus projetos. Isso já ganha as 
praças públicas como no caso da mobili­
zação dos professores onde se lia “40Ç-Í 
não. Preferimos jato d'água”. Eu acho 
que não cabe ao Partido dos Trabalha­
dores afirmar em nenhum momento, 
como já tendeu a acontecer algumas 
vezes, que o governo Tancredo Neves não 
tem recursos para atender os interesses da 
população. Em primeiro lugar, porque 
esses recursos têm aparecido na hora de 
pagar salários elevadíssimos aos secretá­
rios de Estado. Em segundo lugar, o 
Governo Tancredo Neves nunca demons­
trou publicamente que tais recursos não 
existem. As contas do Estado de Minas 
Gerais continuam tão misteriosas quanto 
nos governos anteriores.

Além do mais, o PT tem um programa 
para contrapor ao governo Tancredo. 
Para essa posição ser correta ela deve vir 
acompanhada do seguinte princípio: o 
nosso interlocutor não é o Sr. Tancredo 
Neves mas as massas desse estado. Nesse 
sentido, o combate ao governo Tancredo 
Neves deve ser um combate da popula­
ção e não apenas um combate do PT.
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EM TEMPO
Jacó stalinista?

A ousadia dos liquidacionistas 
dentro das fileiras petistas

Alguns parlamentares do PT vão à imprensa burguesa e atacam agora a direção nacional do 
partido como totalitária e stalinista! É a ala direita dentro do espectro das posições petistas que 

parece preparar para já sua saída do partido. É hora de cerrar fileiras contra as posições anti-PT, 
liquidacionistas do projeto de independência política da classe trabalhadora.

No último sábado, dia 28 de maio, O 
Estado de S. Paulo trouxe em sua edição, 
mais uma vez, nova matéria sobre o 
Partido dos Trabalhadores, jogando 
lenha na fogueira da crise do partido, 
mais propriamente de “sua falência", co­
mo vem sendo tratado o tema na grande 
imprensa burguesa.

Só que desta vez, a virulência das opi­
niões de certos parlamentares petistas 
contra*o próprio partido, expressas na 
matéria, atingia níveis assustadores e 
inusitados, nada mais nada menos, di­
zia a matéria, “Jacó Stalin Bittar" era 
nova designação do Secretário Geraldo 
PT. segundo alguns parlamentares pe­
tistas ouvidos por aquele jornal.

J udo vinha a propósito da circular n." 
8 83 da Secretaria Geral do partido (ver 
ao lado). Como esta circular chegara à 
imprensa? Por que o Estadão, do alto de 
sua aristocracia, em geral tão depreciati­
va do Partido dos I rabalhadores, fora 
buscar num dos itens de uma trivial 
circular partidária assunto para tanto 
espaço? Eficiência do editor de política do 
jornal? Pouco provável...

Muito provavelmente, no rescaldo da 
cam panha an ti-PT  que vem sendo 
movida principalmente em São Paulo 
desde o início de maio quando setores 
da ala direita do PT viranf derrotadas em 
plenária suas propostas de parlamentari- 
zação do partido — muito provavelmen­
te, tratou-se agora de mais uma nova 
investida destes setores que, ostentatoria- 
mente não têm vacilado em buscar apoio 
na imprensa burguesa para seus ataques 
ao partido, sobretudo à sua ala esquerda. 
Mas agora, o ataque destes parlamenta­
res não era dirigido, como de costume, às 
“tendências radicais, à Libclu, à Conver­
gência Socialista" etc. O ponto do ataque 
era a própria Secretaria Geral Nacional 
do partido, na figura de Jacó Bittar.

Os ataques da ala direita do 
partido agora estão dirigidos ao 

centro sindicalista e não mais 
aos “esquerdistas”. Um sinal de 

que sua onfesiva toma novo 
patamar.

Era um claro sinal de que a ofensiva 
destes setores passara a um novo 
patamar. O item em questão da circular 
estabelecia que os pronunciam entos 
públicos feitos por dirigentes partidários 
e detentores de mandato eletivo, daqui 
para frente, deveríam ser decididos pelas 
respectivas direções em cada instância.

Esta preocupação da direção nascera a 
partir de vários fatos que vinham se 
acumulando: recentemente o líder da 
bancada federal, deputado Airton Soares 
(que outras vezes já prestara declarações 
no mínimo infelizes à grande imprensa) 
aprovou, junto com os demais partidos, 
medida na Câmara contra os interesses 
da luta do funcionalismo federal; no final 
do ano. Marcos Aurélio Ribeiro, líder da 
bancada estadual paulista, arm ou, 
também junto a outros partidos, esquema 
para aumento relativamente desproposi­
tado dos salários dos deputados; por„

Por Flávio Andrade

época da revolta dos desempregados em 
São Paulo, em inícios de abril, a 
deputada federal Irma Passoni dera 
declarações à imprensa acusando “trots- 
kistas, dentro do P I"  de estarem por 
trás dos acontecimentos, insuflando a mas­
sa; e mais recentemente. Marcos Aurélio 
(novamente) junto com alguns deputados 
estaduais do PT saíram a público para 
denunciar a regulamentação das pré-con- 
venções, estabelecida em plenárias do 
partido, como golpe contra a direção.

Os motivos portanto eram mais que 
suficientes para uma atitude da direção 
partidária. A indisciplina destes parla­
mentares, o espírito anti-PT de muitas de 
suas posições ou declarações, e sobretudo 
o serviço que vinham prestandoà impren­
sa burguesa na sua campanha contra o 
partido, há muito já chocavam a ampla 
maioria da militância que, assustada com 
tamanha ousadia por parte da ala direita 
do partido, se perguntava porque a 
direção partidária não tomava nenhuma 
atitude mais firme.

Completamente injustiçada e descabi­
da portanto a caracterização de “stalinis­
ta”, que os parlamentares ouvidos pelo 
Estadão tentaram atribuir à circular e ao 
dirigente da Secretaria Geral, Jacó Bittar, 
Num partido dos trabalhadores, não 
eleitoreiro nem parlamentarista, um 
partido de militância e de combate, a 
direção é eleita em congressos para dirigir 
efetivamente o partido, em todos os 
níveis. Os parlamentares, sindicalistas, 
dirigentes estudantis etc, todos os 
militantes somente colocam para fora do 
partido aquilo que esteja de acordo com a 
linha aprovada, o que cabe ser conferido 
e desdobrado por suas instâncias de 
direção. Dizer que isso é stalinismo é não 
apenas não entender nada da história do 
partido russo, é evidente má fé e atitude 
anti-PT. Dispensa, obviamente, maiores 
digressões.

É verdade que a decisão da direção

nacional expressa na circular pretende 
trazer para o partido, numa única e 
específica norma, uma pitada de centra- 
lismo .democrático que pouco tem a ver 
co m o  caráter e o momento vivido hoje 
pelo PT. Em vários níveis, no movimento 
sindical para ficar apenas no exemplo 
mais flagrante, o partido é hoje, na 
verdade, cada um por si. Ou seja o PT 
está longe ainda de chegar à homogenei­
dade política e orgânica para comportar 
o centralism o dem ocrático efetivo. 
Portanto se a motivação da direção 
nacional era correta (conter o caudal 
d ireitista an ti-partido  na im prensa 
burguesa) contudo, o remédio adotado 
não foi o mais feliz, além da linguagem 
bastante desastrada. Ao invés de atacar 
diretamente, com o endereço certo,, a 
investida da ala direita do partido, a 
direção nacional, evitando mais uma vez a 
colocação política e clara, baixou uma 
norma defasada da situação real do PT a 
qual, por sua vez, deu mais lenha ainda ao 
fogo que queria abafar. A própria 
Secretaria Geral o reconhece parcialmen­
te, e recua de sua posição anterior,

Se o PT não está amadurecido 
politicamente para um efetivo 
centralismo democrático, por 
outro lado é uma questão de 
sobrevivência o combate às 

posições anti-partido de sua ala 
direita.

refazendo a norma através da bem mais 
branda e diluida circular n.° 9 (ver 
também ao lado).

Branda porque, ao invés de proibir 
declarações anti-partido, simplesmente 
afirma que não acatará como o PT tais 
declarações, ao mesmo tempo em que 
apenas recomenda a via interna para estes 
debates.

Circular 8 /83
A circular 8/83 tratava de vários 

assuntos: próxima reunião da Executi­
va Nacional, data das convenções etc, 
e no seu item 3 estabelecia:

“Do reconhecimento da existência 
da democracia interna e do foro 
interior, fica determinado que os 
membros dos organismos de direção 
partidária , no âm bito municipal, 
regional e nacional, assim como os 
detentores de mandatos eletivos, ficam 
impedidos de subscreverem em nome 
próprio documento de caráter político 
dirigido aQ público externo sem o co- 
fihecimento e consentimento dos orga­
nismos a que pertençam. Esta medida 
visa manter o caudal do debate interno 
e favorecer a homogeneização das 
manifestações externas do partido”.

Circular 9 /8 3
A íntegra da Secretaria Geral 

que recoloca a questão tratada 
inicialmente na de n.° 8. 

“Companheiros,
A Secretaria Geral do PT, vem à 

público, em decorrência do noticiário 
dos jornais envolvendo decisão da 
Comissão Executiva Nacional do 
Partido dos Trabalhadores, de 29 de 
abril de 1983, para esclarecer os mi­
litantes do Partido ea opinião pública 
em geral que:

1. Durante as manifestações de de­
sempregados ocorridas em São Paulo 
no mês de abril último, diversos do­
cumentos foram divulgados em nome 
do Partido dos Trabalhadores, veicu­
lando opiniões políticas não defendi­
das pelo Partido;

2. Em função desse fato e da cons­
tatação da existência de inúmeros 
documentos políticos de militantes, 
estarem  divulgando propostas e 
opiniões políticas próprias, como se 
fossem resoluções do Partido , a 
Comissão Executiva Nacional, deci­
diu:

a. Não acatar como do Partido, pro­
postas políticas veiculadas por mili­
tantes, sem que as mesmas tenham 
sido submetidas à discussão e apro­
vação no conjunto do Partido;

b. Aconselhar aos companheiros 
que assim tem agido, que o façam 
internamente à estrutura partidária, 
para fortalecimento da democracia 
interna do Partido e para aprofun­
damento dos atuais rumos partidários.

3. O PT, dentre as inúmeras dife­
renças que o distingue dos demais 
partidos políticos existentes, se orgu­
lha de manter e garantir o amplo 
debate interno, respeitando a opinião 
política do último de seus militantes, 
não se justificando pois que as 
discussões se façam paralelamente a 
fora da estrutura partidária.

4. Essas decisões, por fim, foram 
equivocadamente redigidas na Circu­
lar 08/83, de tal forma que não es­
pelharam o conteúdo de discussão da 
Comissão Executiva Nacional sobre 
esse assunto, o que agora se faz através 
da presente circular".
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EM tempo:
E diluida porque, num claro recuo 

diversionista, começa agora fazendo 
referência ainda que implícita, a docu­
mentos que a Convergência Socialista 
soltara nos acontecimentos de início de 
abril em São Paulo inteiramente 
secundários e desapercebidos do conjun­
to da militância e da opinião pública da 
grande imprensa.

Mas, de qualquer forma, e é isso que 
interessa, o recado ficou dado: a ala

Há indícios seguros de que está 
chegando ao fim a composição 
de centro-direita que desde o 

início tomou conta da direção 
estadual do PT paulista.

direita do partido que se retraia, pois se a 
direção nacional recentemente deixara de 
tomar as suas dores e passara a uma 
postura de ligeiro deslocamento, daqui 
prá frente pode ser que em novos 
episódios, a postura passará ao contra- 
ataque ofensivo sobre as posições anti- 
partido. Eoi sentindo este recado que o 
Diretório Regional paulista, há muito 
sem quórum, em sua última reunião neste 
fim de sem ana, ago ra  a lcan çan d o

presença para deliberar acabou debaten­
do o tema e \ otando um recurso à direção 
nacional pedindo que, mesmo a circular 
n." 9, seja cancelada.

O fundo do problema remete na 
verdade ao processo de renovação das 
direções partidárias que se aproxima em 
São Paulo e outros estados e que já teve 
seu desfecho no Rio (onde a ala direita do 
partido viu derrotadas flagrantemente 
todas as suas propostas). Como já 
dissemos, este processo vem abrindo 
espaço para uma explicitação e questio­
nam ento mais de fundo das várias 
propostas partidárias. E o fato é que em 
São Paulo principalmente, a ousadia das 
propostas da ala direita do partido 
alcançou um nível inusitado: esta ala efe­
tivamente vem dando mostras de não 
mais apostar (se c que alguma vez 
apostou) na proposta do PT, tudo 
fazendo para miná-la com vistas a uma 
incorporação no interior do PD 1 ou 
PMDB.

E v oz corrente hoje que um grupo de 
parlamentares, a nível federal, já estuda 
meticulosamente os passos dentro da 
legislação partidária que possibilitariam, 
em caso de saída isolada, á mudança de 
partido sem perda do mandato - o que 
atualmente é expressaníente proibido em 
lei. Percebendo inclusive esta possibilida­
de atrativa pára sua legenda, alguns 
dirigentes partidários do PM DB já

sondaram a direção nacional do PT sobre 
alguma ação conjunta a nív el de abranda­
mento da l ei da Fidelidade Partidária.

E ainda dentro deste clima, que vem se 
desenvolvendo a vida interna partidária 
em São Paulo, sobretudo nos últimos 
tempos. As articulações para a renovação

A politização do PT deve entrar 
na ordem do día. Só assim é que 

as posições anti-partido se 
revelarão em todo seu alcance e 

significado,.

dos diretórios já claramente demarcam o 
campo do centro sindicalista do campo 
dos setores mais à direita dentro do 
espectro de posições no partido. Reu­
niões e mais reuniões já se fazem de lado a 
lado, com esboços de chapas c delegados 
à pré-convenção sendo chamados a se 
definir lí ente a esta polarização.

A partir destes fatos já se aposta hoje 
na inevitabilidade de lançamento de pelo 
menos estas duas chapas, dado o grau de 
atrito, desgaste e divergência acumulado 
durante mais de três anos de convivência 
no interior de uma direção estadual de 
composição centro-direita. Ao que tudo 
indica, portanto, o descolamento do 
centro em relação à direita vem se desen­

volvendo rap id am en te , am eaçando  
mesmo chegar à ruptura de fato.

Se isto é positivo pelo lado da 
marginalização e isolamento das posi­
ções anti-PI no interior do partido, no 
entanto este processo vem sendo condu­
zido pelo centro sindicalista numa 
medida e método bastante despolitiza- 
dos, e em muitos aspectos ancorados no 
regimento interno da pré-convenção 
estadual a se realizar: um regimento que. 
ao impor a obrigatoriedade de chapa 
completa e intocável um mês antes do 
encontro, dá ao centro sindicalista uma 
supremacia na capacidade de articulação 
que pouco tem a ver com sua desenvol­
tura e justeza de formulações políticas 
explicitadas já para a militância.

A entrev ista de Lula nesta edição e os 
posicionamentos mais recentes da dire­
ção nacional, ou de seu centro sindicalista 
são, de qualquer forma, anunciadores de 
novos e bons ventos para o partido. No 
entanto, é necessário ver que não é o 
bastante. A politização do P I deve entrar 
na ordem do dia de maneira clara e sem 
manobras ou subterfúgios. Só assim é 
que as posições anti-partido se desnuda­
rão em todo o seu alcance e significado, e 
somente assim é que será possível 
revigorar-se d e .m an e ira  concreta e 
promissora a hegemonia que em outros 
períodos deu grande fôlego ao P I.

USP

I Encontro dos 
Estudantes Petistas

Golpe na 
UEE mineira

No dia 11 de junho será realizado o I 
Encontro dos Estudantes Petistas da 
USP. Com uma pauta versando sobre 
temas como situação nacional, universi­
dade, movimento estudantil e organiza­
ção do PT nas escolas, o Encontro se 
realiza com duas grandes preocupações: 
como retirar o movimento estudantil da 
atual crise e como organizar o partido 
entre os estudantes.

Situação Nacional
Desde 1980, após a greve dos metalúr­

gicos do ABC, nem a ditadura reúne 
forças suficientes para dominar o cenário 
político nem a classe operária atingiu um 
nível de organização política e sindical o 
suficiente para ganhar a hegemonia sobre 
todos os oprimidos, dirigindo suas lutas 
contra a ditadura e no rumo do socialis­
mo. Essa contradição tem se agudizado, 
criando-se um impasse, o que reforça 
ainda mais a necessidade do PT organizar 
em seus núcleos os petistas que atuam nos 
diversos movimentos sociais, elaborando 
democraticamente suas propostas, e as 
encaminhando unitariamente, respeitan­
do a autonomia das entidades de massa 
mas se propondo a ser sua direção.

A Universidade
A USP é uma universidade vinculada a 

um governo da oposição burguesa. 
Apesar disso descartar a possibilidade 
imediata da implantação do ensino pago, 
a crise econômica, o fato de nada ter 
mudado na burocracia universitária e o 
fato de Montoro conciliar cada vez mais 
com a ditadura apontam no sentido de 
que os problemas de verbas, baixo nível de 
ensino e falta de democracia irão 
continuar. Daí a necessidade da comuni­
dade universitária se organizar para lutar 
por mais verbas, pela controle dessas 
verbas e por eleições livres e diretas para 
reitor e demais cargos de direção, 
reivindicações essas que se desdobram em 
inúmeras outras, realizando um Congres­
so de Estudantes, Professores e Funcio­

nários da USP no 2." semestre e exigindo 
que o governo Montoro acate suas 
declarações.

O movimento Estudantil
Os estudantes lutam. Mas como não 

tem peso no processo de produção, muitas 
de suas reivindicações só são conquistá- 
veis numa situação de ascenso do 
moviemnto operário e popular. Além 
disso, o desemprego faz com que a 
universidade perca sua função como 
promotora da ascensão social, o que faz. 
muitos a abandonarem sem lutar. Essas 
dificuldades poderíam ser superadas por 
uma política de centralização e generali­
zação das lutas, mas, tanto pela desar­
ticulação dos setores classistas como pela 
política de alianças com reitorias e donos 
de escolas "progressistas” para “isolar” o 
MEC que as correntes reformistas 
implementam, o que ocorre é o contrário, 
é a imposição de forma antidemocrática 
de palavras de ordem e formas de lutas 
que sirvam para essas alianças prospera­
rem e não para organizar e mobilizar os 
estudantes. Daí as derrotas, a perda de 
confiança nas próprias forças e a crise do 
movimento estudantil.

A Corrente Estudantil do PT
Nessa situação, é necessário o PT se 

organizar nacionalmente no movimento 
estudantil com núcleos nas escolas, com 
uma estrutura partidária que permita a 
discussão democrática na base e a ação 
unitária, com um programa e proposta de 
ação para a universidade coerentes com o 
programa e plano de ação do partido para 
a sociedade. Se organizar para fazer 
trabalho cotidiano nas entidades, impul­
sionando e dirigindo as lutas, participan­
do dos eventos nacionais, forjando uma 
unidade e uma estruturação partidária 
que permita, junto com outros grupos e 
estudantes não petistas, a construção 
de uma direção que seja capaz de criar as 
bases para o movimento sair da crise 
(Álvaro Frota).

Aproveitando-se de uma maioria eventual em um congresso 
esvaziado, a diretoria da UNE fez aprovar uma diretoria 

definitiva para a entidade de Minas.

Por BH, Eugênia,

No movimento estudantil há exemplos 
fartos de oportunismo burocrático. O 
golpe que a diretoria da UNE, conhecida 
como Reforma, aplicou aos estudantes 
mineiros excede, no entanto, os limites da 
ética política, do mínimo respeito à 
democracia do movimento. A repercus­
são do golpe foi tão profunda que uniu 
contra a diretoria da UNE as tendências 
Cam inhando, Centelha, Liberdade e 
Luta, apoiadores do jornal Tribuna da 
tufa Operária e mais os estudantes 
independentes.

Pela fragilidade da situação da UEE 
mineira, houve um consenso entre as 
tendências do movimento acerca da 
necessidade da convocação de um 
congresso extraordinário para eleger uma 
diretoria provisória para a entidade, com 
m andato até setembro quando um 
congresso mais representativo e mais 
preparado seria realizado.

Refletindo a fragilidade da atual 
diretoria do UEE, o Congresso que se 
assentou tinha uma representatividade 
m arcad am en te  d u v id o sa : p resen tes , 
apenas 165 delegados representando não 
mais que 20% dos estudantes do estado; 
das 180 escolas filiadas, apenas 40 
compareceram; de 35 cidades universitá­
rias mineiras, apenas 10 se fizeram 
representar; a participação das escolas 
mais importantes como a Universidade 
Federal de Minas, e a Universidade 
Católica foi extremamente reduzida.

Confirmando todas as expectativas, o

Geraldo e Marcos

congresso tinha, por sua representativi­
dade limitada, que votar, eleger uma 
diretoria com mandato provisório. A 
proposta antes consensual era de que 
ela fosse composta como uma coordena­
ção de DCEs. No momento do Congres­
so, notando que o número de delegados 
presentes lhe favorecia uma maioria 
eventual, a diretoria da UNE encaminhou 
e fez aprovar a eleição de uma diretoria 
com mandato definitivo.

Uma nota de protesto foi lida durante 
o Congresso por representantes da 

1 Liberdade e Luta que propuseram a 
imediata saida dos outros delegados de 
congresso. Não foram seguidos por 
ninguém. O que se protestava era contra a 
ilegitimidade da diretoria eleita naquele 
congresso; por outro lado, se este podia, 
tinha mandato para votar uma diretoria 
provisória, tinha também para eleger uma 
diretoria definitiva. O que questionava 
era exatamente a correção política desta 
posição.

' 0  bloco de oposição ao golpe da
diretoria da UNE voltou a se unificar, no 
entanto, após o congresso. Um manifesto 
conjunto foi assinado e um abaixo- 
assiando está sendo passado por todo o 
estado reivindicando a convocação de um 
conselho de entidades de base para o dia 
11 de junho. Propõe-se que este conselho 
convoque um novo congresso da UEE- 
MG para setembro quando seria eleita 
uma diretoria definitiva e legítima para a 
entidade dos estudantes mineiros.
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Ex-professor de literatura na 
universidade de Managua, poeta, 
e embaixador da Nicarágua no
Brasil, Ernesto Gutierrez, tem 

multiplicado a sua presença em 
atos e auditórios para fazer 

avançar a campanha de 
solidariedade à revolução 

ameaçada. Aqui, uma síntese das 
opiniões do embaixador 

registradas em uma palestra na 
Universidade de São Paulo e em 
entrevista concedida togo após o 
ato de Solidariedade à Nicarágua 

realizado no Palácio das 
Convenções do Anhembi em São 

Pauto.
Por Laan Izidoro

O anúncio do comando da CIA de que 
o governo sandinista seria derrubado até 
o flnal deste ano provocou comoção e re­
volta em todo o mundo. O anúncio foi 
desmentido a seguir. Mas as iniciativas 
americanas parecem confirmar esta pre­
tensão. O governo americano decidiu 
triplicar o número de assessores em Hon­
duras. financiando a instalação de uma 
nova base de treinamento naquele país.

Na Nicarágua, a luta prossegue pro­
vando a cada momento a capacidade dos

sandinistasde deter o avanço dos coman­
dos contra-revolucionários que iniciaram 
uma nova ofensiva na fronteira norte do 
país. Um indício de que o ataquedo impe­
rialismo leva inevitavelmente à radicali­
zação do processo revolucionário: ao 
norte, na região de Z om popera. o 
governo sandinista expropriou terras de 
fazendeiros que estavam apoiando os ex- 
somozistas.

No Brasil, foi realizado o ato mais 
importante de solidariedade à Nicarágua.

em São Paulo, no dia 28 passado. Cerca 
de 2.500 pessoas participaram de um ca­
loroso ato de solidariedade' ao povo 
nicaragüense. O -a to  contou com a 
presença de Chico Buarque. Agnaldo 
Timóteo. Toquinho, Fagner, Fafá de 
Belém, Beth Mendes, Cristiane Torloni, 
Gianfrancesco Guarnicri, entre outras 
personalidades. Além da presença dos 
partidos que organizaram o ato -  PT. 
PDT e PM DB compareceu o deputa­
do estadual do PDS, Álvaro Fraga.

Lula, representando o PT, criticou a 
atitude do governo brasileiro “que deve­
ria ter a coragem de se manifestar contra 
a ingerência de qualquer país em 
qualquer parte da América Latina. 
Deveria se manifestar contra a invasão da 
Nicarágua, contra a matança em El Sal­
vador. contra a matança na Guatemala, 
contra a invasão das Malvinas. Enquanto 
proíbe os aviões líbios de pararem aqui, 
não teve a coragem de proibir os aviões 
ingleses que traziam armas para atacar as

Malvinas".
Emocionado, o embaixador da Nica­

rágua no Brasil. Ernesto Gutierrez, afir­
mou ter “total segurança que a solidarie­
dade manifestada ali não seria em vão. 
Nós, nicaragüenses, nem nos vendemos, 
nem nos rendemos. Lutaremos até o 
último homem. Porque nós só queremos 
“Pátria livre ou morrer"... e vamos conse­
guir “ Pátria (ivre e viver". Porque 
estamos unidos e um povo unido jamais 
será vencido."

- í~f
i  s H  -

— Como o senhor vê hoje a situação de 
seu país, depois de um período tão longo 
de luta pelo poder e, agora, a continuação 
desta guerra?

Ernesto Gutierrez — Nós estamos em 
guerra com os Estados Unidos. É uma 
guerra não declarada, mas é uma guerra 
mesmo. Os invasores saem de Honduras 
e lutam no território da Nicarágua, estão 
sendo derrotados. Temos todos os dias 
vitórias contra os contra-revolucionários, 
mas isto está destruindo nossa economia, 
e estamos tendo muitas perdas de vidas 
humanas, mesmo que seja três vezes o 
número de contra-revolucionários que 
morrem por cada membro do exército 
sandinista.

— O governo Reagan substituiu 
Enders por Motley. Qual a expectativa 
da Nicaragua em relação a esta substitui­
ção?

Ernesto Gutierrez — Eu penso que 
pode ser que o embaixador Motley esteja 
mais identificando ainda que Enders com 
a política do presidente Reagan...

— Mais dureza então?
Ernesto Gutierrez — Pode-se dizer que 

a mesma dureza que a do Presidente 
Reagan. Porque nós não precisamos de 
depoimentos nem de testemunhas para 
afirmar a invasão propiciada pelos Esta­
dos Unidos na Nicaragua. Porque são os 
próprios discursos do presidente Reagan 
que têm se encarregado de deixar claro 
para o mundo que ele está interessado em 
derrubar o governo sandinista e que ele 
está fazendo tudo para isto. Então se há 
uma mudança entre Enders e Motley, 
quer dizer que Motley está mais de 
acordo com a política belicista e de in­
tervenção do presidente Reagan.

— Motley acaba de sair do Brasil. O sr. 
vê similaridade entre as posições de 
Motley e a do ministério das Relações 
Exteriores do Brasil?
— Ernesto Gutierrez — Não, disto não 
sei, porque o relacionamento da Nicará­
gua com o Brasil tem sido bom. Nós 
temos recebido uma ajuda econômica do 
Brasil que chega a quarenta milhões de 
dólares. Trinta milhões já foram utiliza­
dos. E foram assinados há quinze dias 
mais dez milhões de uma linha de crédito. 
Eu não penso que isto vá afetar as rela­
ções. Não, não posso acreditar nisto.
— Reagan procura veicular a idéia de que 
as forças que lutam contra o Sandinismo

gozam de apoio considerável na popula­
ção nicaragüense, que havería intema- 
mente todo um clima de insatisfação 
popular e um isolamento do governo. Até 
que ponto isto corresponde à realidade?

Ernesto Gutierrez — Depois do triunfo 
da revolução, a prioridade do governo foi 
a educação. Reduzimos o índice de anal­
fabetismo de 52% ao mínimo de 12%, em 
alguns meses. Por este esforço, recebemos 
inclusive um prêmio internacional da 
UNESCO. Em seguida, demos priorida­
de à saúde, promovendo um processo de 
vacinação em massa contra a paralisia-in- 
fantil, sarampo, tuberculose etc, doenças 
de grande incidência na Nicarágua. 
Obtivemos uma melhoria significativa do 
controle destas doenças como resultado 
deste esforço.

A única forma de derrotar o 
sandinismo hoje é promover o 

genocídio de todo um povo, uma 
matança coletiva. E nós vamos 

lutar até o último homem se for 
preciso. Não temos outra 

alternativa.

Empreendemos neste período uma 
reforma agrária que garantiu pequenas 
propriedades e o apoio de cooperativas a 
milhares de camponeses. Com base na 
expropriação das terras de Somoza e seus 
agregados, de latifúndios improdutivos, 
temos hoje uma realidade em que 60 a 
70% das terras foram coletivizadas.

Reduzimos a 50% e até a 10% de seus 
valores antigos, os preços dos aluguéis. 
Além de programas de urbanização, 
anistiamos, reduzimos os prazos e os 
preços das prestações daqueles que 
haviam comprado casas a longo prazo.

O povo nicaragüense hoje sabe que 
defender o governo sandinista é defender 
estas conquistas. E há ainda todo um 
processo intenso de organização popular 
neste período. Há, em primeiro lugar, a 
Central Sandinista dos Trabalhadores, 
que não é a única mas se configura como 
a central mais importante numericamen­
te e que tem inclusive representação no 
Parlamento. Há a Associação dos Traba­
lhadores do Campo, a única que existe
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pois antes os camponeses não eram 
sindicalizados, e que tem também repre­
sentação no Parlamento. Há ainda toda 
uma estrutura de associações por quartei­
rão, os Comitês de Defesa Sandinista, 
que se agrupam por bairros, por cidade e 
por província e que também estão repre­
sentados no Parlamento. Há, enfim, a 
Associação das Mulheres. Ao todo são 
cerca de trinta organizações nacionais 
com representação no Parlamento.

A única forma de derrotar o sandinis­
mo hoje é promover o genocídio de todo 
um povo, uma matança coletiva. E nós 
vamos lutar até o último homem se for 
preciso. Não temos outra alternativa.

— O senhor podería historiar os princi­
pais momentos da escalada militar norte 
americana?

Ernesto Gutierrez — Um dos pontos 
de programa de Reagan nas eleições 
americanas foi o de derrotar o governo 
sandinista. C ortou  inicialm ente os 
últimos 15 milhões de dólares de 75 que o 
governo americano havia destinado para 
ajuda ao processo de reconstrução da 
Nicarágua. Cortou ainda outra ajuda de 5 
milhões de dólares para compra de trigo 
nos EUA. Até que se conseguisse uma so­
lução alternativa, o povo da Nicarágua 
ficou cinco meses sem poder comer pão. A 
partir de 1982, começaram as agressões 
de esquadrões treinados nos EU A a partir 
de Honduras. A partir de final de 
fevereiro últim o, sucederam -se três 
invasões sucessivas nas fronteira norte 
com Honduras: a primeira investida foi 
rechaçada já no final de março; a segun­
da, foi derrotada em abril. Estamos 
assistindo agora à terceira tentativa mais 
forte de invasão, a partir de novo ponto 
na fronteira norte, na região de Jalapa, a 
10 quilômetros da fronteira com Hondu- 
rs. Sabemos que há doze acampamentos 
somozistas sediados em Honduras, que 
obedecem a uma coordenação dos EUA.

Há alguns dias, a CIA anunciou que 
até o final do ano terá derrubado o 
governo sandinista. Eles baseiam esta 
expectativa na superioridade bélica que 
dispõem. Esquecem que por detrás das 
armas há homens. E que é muito diferente 
a eficiência de um soldado mercenário, 
que combate pelos soldados que recebe, 
da de outro que combate por um ideal. A

Nicarágua não tem Aviação, nem Mari­
nha. Mas tem um Exército preparado 
para resistir. E temos um povo em armas. 
São muito poucos os governos que 
podem armar o povo sem correr o risco 
de serem derrubados no dia seguinte.

— A imprensa internacional tem 
criado toda uma mística em torno à 
figura de Eden Pastora. O que há de 
mito e realidade na figura do ex- 
comandante Zero?

Ernesto Gutierrez — O comandante 
Zero foi um bravo lutador, teve um papel 
im portante nas ações m ilitares no 
decorrer do processo de libertação. Há 
dois anos, ele abandonou a Nicarágua, 
com dez companheiros, entre eles o 
comandante Baldillo, para ir lutar na 
Guatemala. Deixou então uma carta em 
que registrava o seu apoio à direção 
nacional sandinista. Seis meses após, co­
meçaram os boatos de que ele estaria 
contra a direção da FSLN. Registrou, 
então, o seu apoio, gravado em video­
cassete e enviado à Nicarágua. Algum 
tempo depois, chegava à Nicarágua o 
comandante Baldilla, afirmando que 
havia se afastado de Eden Pastora por 
discordar de um encontro deste com o 
embaixador dos EUA no México. Mais 
ou menos à essa época, tornaram-se 
públicas declarações em que acusava os 
sandinistas de terem entregue a direção 
do país aos cubanos, de terem adotado o 
marxismo-leninismo etc.

Eden Pastora não tinha idéias políticas 
muito claras a época da revolução. 
Destacava-se mais no campo militar. Era 
além disso, um tipo orgulhoso e preten­
sioso. Na Guatemala não conseguiu se 
entender com as organizações guerrilhei­
ras guatemaltecas pois queria exercer 
logo uma liderança que não possuía. Foi, 
então, encarregado de visitar países para 
conseguir apoio m aterial à luta na 
Guatemala. Sabemos pela informação de 
um assessor militar argentino do Exército 
hondurenho, agastado com o papel dos 
EUA contra o seu país na guerra das 
Malvinas, que Pastora se apropriou de 
cinco milhões de dólares destinados à 
ajuda da luta na Guatemala. Esta infor­
mação foi prestada em uma conferência 
de imprensa no México.

Soubemos por este militar que a CIA

procurou, no primeiro momento, instru­
mentalizá-lo mas que em um segundo 
momento ele se tornou um obstáculo à 
coordenação dos planos americanos por 
se recusar a lutar lado a lado com ex- 
somozistas. Hoje, na prática. Eden Pas­
tora está aliado aos ex-somozistas pois, 
abrindo um novo flanco de luta contra o 
governo sandinista no sul, soma os seus 
esforços à luta dos contra-re\ olucioná- 
rios sediados em Honduras.

Eden Pastora não diz a verdade sobre 
as forças que dispõe. Ao mesmo tempo 
que afirma ocupar já um território na 
Nicarágua está na Europa buscando 
apoio material para seus empreendimen­
tos.

— Qual foi a influência da recente 
visita do Papa à Nicarágua?

Ernesto Gutierrez — O Papa afirmou 
que os sacerdotes não devem fazer 
política e, no entanto, foi à Nicarágua 
para fazer política. Deixou de lado a 
homília durante a missa e fez um discurso 
de apoio aos bispos conservadores e 
contra os sandinistas.

Depois dele, a Igreja nicaragüense 
ficou ainda mais dividida. Ele conseguiu 
exatamente o efeito contrário do que pre­
tendia. A Igreja está dividida entre a 
grande maioria dos sacerdotes que estão 
com a revolução popular sandinista e a 
grande maioria dos bispos que estão 
contra a revolução. Recentemente um 
arcebispo da Nicarágua, declarou em 
Roma, não saber com certeza se os EUA 
estão participando da invasão por ter 
apenas informações dos sandinistas. Ora, 
é o próprio Reagan quem tem publica­
mente o afirmado que os EUA estão 
apoiando de todos os modos a invasão.

— Os esforços de invasão da Nicará­
gua têm se concentrado principalmente 
na Costa Atlântica. Aproveitam-se de 
uma zona onde o grau de consolidação da 
revolução é menor. Qual é a verdadeira 
situação nesta região?

Ernesto Gutierrez — Nesta região, 
temos um dos problemas mais comple­
xos. A região da Costa Atlântica reúne 
quatro etnias diferentes. O espanhol é 
uma língua apenas utilizada para comu­
nicação entre elas. Os myskitas, um destes 
grupos étnicos, vivem em Honduras e na 
Nicarágua. Mas, para eles só existe a 
nação  m yskita. D esde o in ício , a 
revolução sandinista procurou ter um re­
lacionamento aberto com este grupo. Por 
exemplo, eles foram alfabetizados em 
myskito. A Nicarágua foi visitada por um 
grupo de indigenistas de vários países que 
estiveram no local para estudar a situação 
dos myskitos e chegaram inclusive à 
conclusão de que o governo nicaragüense 
estava fazendo o que estava a seu alcance 
para dar uma solução ao problema.

O fato é que entre os myskitas havia 
um líder, nascido norte-americano mas 
aculturado na região, que começou a 
liderar um processo de transferência dos 
myskitas da Nicarágua para Honduras. 
Começaram a haver invasões da Nicará­
gua a partir de Honduras no sentido de 
seqüestrar os myskitas. Quase todos os 
dias ocorriam mortes. Para preservá-los, 
o governo nicaragüense começou a trans­
feri-los para uma ou tra  região da 
Nicarágua, solução que encontrou certa

resistência por parte de alguns que se 
apegavam a terra.
— Qual a relação do governo da Nicará­
gua com os grupos burgueses que estabe­
lecem uma atuação de franca oposição 
neste momento?

Ernesto Gutierrez — Na Nicarágua, 
neste momento não há espaço para opo­
sição. Não se pode permitir a oposição 
porque o país está sendo invadido, 
estamos em um estado de guerra. Há in­
clusive, legislação específica que condena 
à prisão e à expropriação os capitalistas 
que adotarem o boicote à produção como 
forma de contribuir para a desestabiliza- 
ção do governo sandinista.

— Embaixador, agora qual é a sua 
análise desta iniciativa de políticos brasi­
leiros, partidos de oposição principal­
mente, mais artistas em solidariedade a 
situação hoje na Nicarágua?

Ernesto Gutierrez — Em geral, eu acho 
que é ótima a posição do povo brasileiro 
manifestada não só aqui em São Paulo, 
também no Rio, no estado do Espírito 
Santo, em Pernambuco, em Brasília 
mesmo, no Rio Grande do Sul, no estado 
de Goiás, apoiando o povo da Nicarágua 
na luta que tem contra o imperialismo 
norte-americano. Eu penso que o povo 
do Brasil tem consciência que o que está 
em jogo na N icarágua não é só o poder 
sandinista. É o movimento de indepen­
dência política de todo o continente 
americano. Nós estamos lutando para 
sair do segundo imperialismo. Saímos 
an tes do im peria lism o  espanho l e 
português, no caso de vocês, para cair nas 
mãos do imperialismo norte-americano. 
Agora estamos lutando por obter a 
segunda e definitiva independência. Eu 
acho que o povo brasileiro está consciente 
disto, e esta é a razão do apoio que nós 
estamos recebendo, muito gratos por isto, 
de um povo irmão, como é o povo do 
Brasil.

— Que tipo de solidariedade os brasi­
leiros podem dar no momento atual à Ni­
carágua?

Ernesto Gutierrez — Há dois tipos de 
solidariedade. O presidente Figueiredo 
teve uma posição positiva na recente con­
ferência em Cancun quando manifestou 
seu apoio aos esforços do grupo de Con­
tadora (Venezuela, Colômbia, México e 
Panamá) visando uma negociação na 
região. Mas é claro que se ocorrerem 
amplas manifestações de solidariedade ao 
povo nicaragüense há todo uma tendên­
cia para o governo brasileiro adotar uma 
posição mais avançada. Um segundo tipo 
de solidariedade seria o envio de 
alimentos, roupas e medicamentos. Mas 
há o problema do envio, dado a distância 
entre o Brasil e a Nicarágua.

—Qual seria o tipo de atitude do governo 
sandinista frente a eventuais brigadas de 
apoio, particularmente se a situação se 
agravar?

Ernesto Gutierrez — Na fase final da 
vitória da revolução, de outubro de 1977 
a julho de 1979, chegaram  muitas 
brigadas de apoio à luta dos sandinistas. 
Penso que todo apoio será m uito 
bem recebido pelo governo sandinista.

Chile

O grito da liberdade toma 
as ruas de Santiago

Chegou o tempo dos trabalhadores se levantarem e dizerem chega, dizia o 
manifesto aprovado pela Confederação Nacional dos Sindicatos. E uma onda 
de protestos varreu o Chile enfrentando os fuzis dos carabineiros. Liderados 

pelos trabalhadores das minas de cobre, a oposição chilena dá os seus passos 
mais importantes desde a queda de Allende em meio aos impasses da 

ditadura Pinochet.

O austero palácio de La Moneda, 
no coração de Santiago do Chile, 
assistiu no dia 11 de maio à manifes­
tação política de oposição mais 
importante dos últimos dezanos. Sob 
os gritos de “liberdade, liberdade", 
milhares de manifestantes enfrenta­
ram corajosamente os fuzis dos 
carabineiros do exército chileno. 
Dois jovens foram assassinados a 
tiros pela polícia.

Da mesma forma que no Uruguai, 
onde os trabalhadores ocuparam o 
centro do combate à ditadura em 
uma grandiosa manifestação realiza­
da no Io de maio último, coube à 
Confederação dos Trabalhadores do 
Cobre convocar e tomar à frente do 
dia nacional de protesto que agitou 
todo o país. Neste dia, os chilenos 
usaram das formas mais variadas 
para manifestar a sua adesão ao 
protesto: nas casas, as mulheres 
batiam as panelas vazias;nas ruas, os 
automóveis tocavam as suas buzinas 
enquanto havia um esvaziamento da 
presença nas escolas e o fechamento 
de lojas de comércio; nas fábricas e 
minas, houve greves tartaruga e 
paralisações parciais.

Rompendo as cadeias do 
medo

Em um congresso realizado alguns 
dias antes, a Confederação Nacional 
de Sindicatos havia decidido por 62 
votos a 8 a convocação de uma greve 
nacional dos trabalhadores. Em um 
manifesto aprovado, os sindicalistas 
justificavam o apelo à greve nacional 
como forma de protestar contra 
“todo um sistema econômico, social, 
cultural e político que vai contra a 
nossa natureza de trabalhadores e 
chilenos, que tem nos imobilizado 
com as cadeias do medo e da 
repressão". Prosseguia afirmando 
que “se não nos levantarmos por 
mudanças, estaremos traindo os 
princípios da democracia eda união”. 
“Chegou o tempo de levantar e dizer 
chegai” , concluía. Ao final do 
congresso, uma passeata de trabalha­
dores percorreu dez quadras da rua 
Hueríanas, no centro de Santiago, 
gritando palavras-de-ordem da greve 
geral sob os olhos dos carabineiros.

Nos dias seguintes, tanques e 
artilharia pesada rodeavam as sedes 
sindicais e manobras militares eram 
realizadas próximas às minas. O 

,governo de Pinochet desencadeou 
um processo de pressão e concessões

no sentido de desmobilizar a greve. 
Aos trabalhadores da mina de 
Chuquicamata, foi concedido um 
abono salarial e foram feitas pro­
messas de restabelecimento de alguns 
direitos sindicais. O embaixador do 
EUA no Chile, Janes Theberge, 
pressionou pessoalmente os dirigen­
tes sindicais mais moderados como 
Hernol Flores, da associação dos 
trabalhadores em serviços públicos e 
Eduardo Rios, de trabalhadores em 
transporte ferroviário, para que 
cancelassem a sua adesão à greve.

Diante das pressões, o presidente 
da Confederação dos Trabalhadores 
do Cobre, Rodolfo Seguel, decidiu 
cancelar a convocatória da greve 
geral e apelar para um dia nacional de 
protesto.

Agonia de Pinochet
As cinco horas da manhã do dia 14 

de maio, os habitantes dos bairros de 
La Victoria, João Goulart e La 
C astrin a , ao sul de S an tiago , 
amanheceram cercados por trezentos 
soldados do exército armados de 
m etralhadora e mais trezentos 
policiais civis. As casas foram invadi­
das, duas mil pessoas foram enviadas 
para um campo de futebol e, como 
resultado de uma triagem , 317 
pessoas foram detidas.

A reação ao dia nacional de protes­
to prosseguiu com o enquadramento 
de dez dirigentes da Confederação 
dos Trabalhadores de Cobre, sendo 
que quatro deles viriam a ser presos e 
posteriormente liberados.

O recurso à repressão mais brutal 
parece ser o meio principal do 
governo Pinochet de se contraporão 
assédio crescente da oposição em 
meio à crise econômica mais grave 
que o Chilejá conheceu desde 1930.0 
Chile carrega uma dívida externa de 
18 bilhões de dólares e foi forçado a 
recorrer ao FMI; no ano passado, de 
acordo com estatísticas oficiais, a 
economia sofreu uma redução de 
13% em seu Produto Interno Bruto. 
O parque industrial chileno foi 
bastante afetado com o processo 
recessivo: além da privatização da 
indústrias nacionalizados, 3900 
fábricas fecharam as portas desde 
1973. Hoje, um terço da população 
economicamente ativa está desem­
pregada.

O desgaste de Pinochet, aos dez 
anos de governo e a seis de fim de 
mandato, já ultrapassa largamente as

fronteiras dos setores médios que em 
1973 deram respaldo à desestabiliza- 
çâo do governo Allende. Em uma 
pesquisa realizada recentemente, 
Pinochet tem o apoio de apenas 18% 
dos chilenos entrevistados. Setores 
do Partido Nacional, da direita, já 
integram o Projeto de Consenso para 
o Desenvolvimento Nacional, orga­
nismo multipartidário burguês que 
apoiou o dia nacional de protesto. Ao 
final do ano passado, o presidente da 
Associação dos Produtores de Trigo, 
Carlos Podlech, foi expulso do país 
mostrando que o dissensoseavoluma 
no bloco dominante. O fato do 
presidente do Sindicato dos Cami­
nhoneiros, Villarin, que teve um 
papel chave no boicote econômico ao 
governo /Mlende se declarar “mem­
bro da oposição" é indicativo da 
crescente solidão política do governo 
Pinochet.

De acordo com a Comissão de 
Direitos Humanos do Chile, em 1982 
foram feitas 1989 prisões políticas, 
três vezes mais que no ano anterior. 
Enquanto isso, a tortura recrudesce 
nas prisões.

Emoção

Nos últimos dias, ostrabalhadores 
dão mostras de continuar na ofensiva 
apesar do fogo da repressão. Foi 
formado o Comando Nacional dos 
Trabalhadores, reunindo os princi­
pais sindicatos do país, ejá se convoca 
para o dia 14 de junho um novo dia 
nacional de protesto.

Ao mesmo tempo, continua a 
aumentar a oposição internacional à 
ditadura chilena. O “governo Pino­
chet é uma maldição para o Chile” 
afirmou com força o embaixador da 
França no Chile após a repressão que 
se seguiu ao dia nacional de protesto.

Pinochet, em sua única e lacônica 
entrevista concedida à imprensa, com 
o seu habitual desprezo, afirmou que 
“as minorias que gritam o fazem 
apenas para aparecer como maioria”. 
Mas a realidade é cada vez mais 
irrefutável. Ostrabalhadoreseopovo 
chileno, como disseram em seu 
manifesto, começam a romper as 
cadeias do medo e da repressão e a se 
colocar de pé. É com emoção que 
vemos o anúncio do fim próximo de 
uma ditadura que, pelo seu barbaris- 
mo, se tornou símbolo dos governos 
do terror, implantados com o apoio 
do imperialismo na América Latina.

Condenados à morte
Entreos milhares de oposicionistas 

encarcerados há vários anos nas 
prisões da ditadura chilena, entre os 
setecentos presos após o começo 
deste ano (esta cifra não inclui a 
repressão que se seguiu aos protestos 
do dia II de maio), o caso de três 
militantes revolucionários condena­
dos à morte e que podem ser

executados a qualquer momento 
requer ações urgentes de solidarieda­
de internacional.

Fernando Valenzuela, Victor 
Zunega. Carlos Garcia são acusados 
pela chamada "justiça militar" de 
Santiago de haver participado na 
execução do coronel R oger Verga ra a 
15 de julho de 1980. um torturador

notório que era diretor da escola 
nacional do serviço de informações.

Foi ao final de’ um processo 
simulado nocursodoqualaacusação 
não apresentou prova formal, que os 
três camaradas foram condenados à 
pena capital.

É vital impedir os seus assas­
sinatos.
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EM TEMPO
O livro "A redemocratização espanhola" de Reginaldo Moraes, recém editado pela Brasiliense, é um resumo denso e arguto da 

trajetória das classes, partidos e instituições de Espanha franquista a Felipe Gonzales. Com o desenvolvimento capitalista no 
pós-guerra, as classes sociais na Espanha sofrem transformações profundas. Estas transformações geram novas realidades na luta 

de classes que entram em choque com as instituições monolíticas e corporativas do regime franquista. A partir daí, 
desencadeiam-se uma cadeia de eventos e pressões sobre o bloco governante, suas instituições (a Igreja e o Exército), os partidos 

no sentido de criar os canais da transição. Na Espanha, o movimento operário, sob a direção do Partido Comunista 
(euro-comunista) e do Partido Socialista (social-democrata), é tragado pela dinâmica da conciliação de classes. Menos do que 

incentivar uma analogia estreita com a situação brasileira, o livro oferece material para uma reflexão importante 
sobre os caminhos tortuosos pelos quais a burguesia reconstroi os seus mecanismos de dominação.
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A Espanha surgida da guerra civil na 
qual o fascismo esmagou os comunistas, 
socialistas, anarquistas e liberal-republi- 
canos, era um país arrasado: 183 cidades 
devastadas, cerca de 800 mil mortos e uma 
produção agrícola-industrial em pedaços. 
Nos anos seguintes o governo de Franco 
fez 500 mil exilados e dois milhões de pri­
sioneiros. Executou um número próximo 
de cem mil pessoas.

Assim purificada a Espanha, Franco 
pretendeu moldá-la à imagem e semelhan­
ça de sua ideologia. Apenas um partido, 
a Falange que chega aos 900 mil 
filiados em 1940; grande poder ao 
clero; isolamento cultural (apenas em 
1959 serão liberadas notícias do estrangei­
ro e só em 1961 se liberam as informações 
sobre as atrocidades nazistas!). O Estado 
dirige a produção: em 1941 é fundada o 
Instituto Nacional da Indústria que 
emprega cerca de 5% da população econo­
micamente ativa.

A pulsão do capitalismo em reconstru­
ção na Europa após a Segunda Guerra 
acaba, no entanto, por imprimir ao país 
um rumo diferente. Em 1950, já no clima 
da guerra fria, o ONU recua nas sanções 
diplomáticas ao regime fascista de 
Franco; em 1951, os dólares comecam a 
chegar. Em 1958/59, o Fundo Monetário 
Internacional e a Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econô­
mico estabelecem um plano de estabiliza­
ção aplicável à Espanha. Em troca da li­
beração de créditos, bombardeiam-se os 
diques de intervenção do Estado na eco­
nomia.

Já em 1965, o capital americano repre­
senta 48% da indústria espanhola. O cres­
cimento econômico é espantoso: entre 
1963 e 1973, o Produto Interno Bruto 
triplicará. Altera-se com isso, a estrutura 
da produção e das classes sociais: 
agricultura que em 1950 representava 30% 
do PIB, chegará aos 9% em 1975; a popu­
lação economicamente ativa no eampo 
passará dos 40% (1959) aos 21% (1975). 
Crescem os trabalhadores em serviço se a 
classe operária em torno às indústrias 
modernas: 0,2% das empresas empregam 
23% da força de trabalho.

Instabilidade
A contradição entre um capitalismo 

dependente porém moderno e um Estado 
dotado de instituições incapazes de 
regular e controlar os conflitos está forma­
da. E é sob o impulso desta contradição 
que a realidade política da Espanha do 
final da década de 60 e na década seguinte 
iria se mover.

Em primeiro lugar, as transformações 
nas classes dominantes produzem cisões 
no bloco governante do franquismo. 
Ministros que se demitem, empresários 
que criticam o ministério, articulações de 
monarquistas, democrata-cristãos que se 
movem frente às perspectivas de sucessão 
de Franco.

O movimento operário, crescendo por 
dentro e por fora das instituições sindicais 
oficiais defasadas, começa já  a dar 
mostras de força desde 1962 quando 60 
mil mineiros asturianos e 40 mil metalúr­
gicos bascos acendem o estopim de uma 
onda grevista que se estenderá à Catalu­
nha, Valência e Andaluzia. A agitação 
social se funde com a guerrilha urbana do 
separatismo basco. As prisões ficam re­
pletas mas não conseguem trazer a estabi­
lidade.

Franco dá o primeiro passo na auto- 
reforma, tímida ainda: designa em 1969 a 
Juan Carlos de Bourbon como seu 
sucessor, antecipando a forma da futura 
espanha. Mas o movimento operário 
continua a crescer: de 1969 a 1974, a média 
anual de grevistas é de 450 mil.

Franco morre a 20 de novembro de 
1975. No dia 5 do mês seguinte, Arias 
Navarro constitui o primeiro governo da 
m onarqu ia , com um program a de 
reformas conservadoras, lentas, graduais 
e seguras. O plano de Arias se revelou, no 
entanto, tímido também para obter uma 
transição sem rupturas: no ano seguinte 
são 3,6 milhões o número de grevistas.

A “operação centro”

A luta de classes continuava a cobrar 
das classes dominantes espanholas vôos 
mais altos para “pacificar” o país. Novos 
partidos, novos sindicatos, novas regras 
de exercício do poder.

Em julho de 1976, o rei Juan Carlos alça

ao poder Adolfo Suarez, um ambicioso 
advogado de 44 anos, moderno falangista 
e ex-ministro do governo Arias Navarro.

O projeto aberturista de Suarez prevê a 
anistia, o reconhecimento dos partidos, o 
fim dos tribunais de exceção, o reconheci­
mento verbal das nacionalidades, o abran­
damento da censura à imprensa. Mas 
exige, em contra-partida, a unidade do 
Estado e um pacto social de “sacrifícios 
compartilhados”.

O Exército e a Igreja, dois pilares do 
poder franquista, sofrem a corrosão dos 
novos tempos. As Forças Armadas se 
dividem: em 1975, constitui-se a União 
dos Militares Democratas, reunindo perto 
de 1.500 oficiais; o processo de “redemo­
cratização” vai consumindo, aos poucos, 
dezenas de oficiais “linha dura”. A Igreja 
conhece fenômeno semelhante: a maioria 
da hierarquia, fechando-se numa postura 
de centro-esquerda, apóia a transição; a 
posição tradicionalista mais dura aparece 
em grupos terroristas como os “Guerri­
lheiros do Cristo-Rei”.

O governo pressiona e manobra para 
isolar as forças hostis ao seu projeto: a 
direita golpista e o movimento operário 
independente, a esquerda revolucionária. 
Usa a pressão da direita para chantagear 
os partidos da oposição e o movimento 
operário. Usa a pressão da redemocrati­
zação para isolar os militares golpistas. 
Ao mesmo tempo, abre o espaço para o 
crescimento do Partido Socialista Operá­
rio Espanhol, Social-democrata, e joga 
com a divisão sindical.

A União Geral dos Trabalhadores, 
central sindical social-democrata de frágil 
penetração, é permitido receber dos 
bancos sindicais alemães um crédito de 
349 milhões de pesetas, em uma opera­
ção avalizada pelo Banco Exterior da 
Espanha. A injeção permitirá à frágil 
corrente sindical socialista saltar dos 50
mil (1976) aos dois milhões de filiados 
(1978), instalando 1200 sedes em todo o 
país.

A 15 de junho de 1977 se realizam as 
primeiras eleições gerais. A União do 
Centro-Democrático, o partido de Sua­

rez, resultado da fusão de quinze organi­
zações políticas, recebe 34% dos votos; o 
PSOE fica em segundo com 29% e o 
Partido Comunista Espanhol obtém 9%.

Abre-se um período constituinte, sob a 
estratégia do consenso, uma combinação 
de um plano de saneamento econômico e 
um pacto político do “mal menor”. O 
resultado é o Pacto de Moncloa, assinado 
por partidos da direita à esquerda, que 
prevê austeridade e estagnação dos 
salários em troca da regulamentação das 
liberdades políticas e sindicais.

O PSOE no governo

A UCD, partido da transição, não 
resiste a ela. Em janeiro de 1981, Suarez se 
demite. A 23 de fevereiro, Tejero Molina, 
comandante da Guarda Civil, ocupa o 
senado. O golpe é frustrado e caem em 
desgraça os expoentes dos militares da 
direita. Desde 1981, os conservadores 
procuram formar uma “grande direita”, 
pondo fim ao período constituinte.

Nas eleições de 29 de outubro de 1982, o 
PSOE de Felipe Gonzales obtém 46% dos 
votos e a maioria absoluta no senado. O 
voto distrital implantado favorece as 
grandes formações e superestima o peso 
das regiões menos habitadas. A UCD 
quase desaparece (7,2%) e o PCE é torpe­
deado (3,8%). O voto útil concentrara-se 
no PCE. Mas a direita também votará 
útil, canalizando 25% dos votos para a 
Aliança Popular.

A Espanha se debate em meio a uma 
forte crise econômica. O desemprego 
avança para mais de 12%. A curvatura da 
crise havia chegado a um ponto em que 
exigia a rendição do movimento sindical. 
O Partido Socialista no governo, com a 
tarefa programática de esquecer “a psicose 
das duas Espanhas”. e gerar uma “nova 
esperança coletiva”, sobe ao governo com 
a tarefa de administrar a crise capitalista.

Mas enterrar o passado, mais que 
“anistiar” o franquismo, significava para 
as oposições abrir mão das esperanças. Os 
partidos se “estatizam” organicamente, 
envereda pela “profissionalização” da 
política e pela desmobilização popular, 
dissociando crescentemente a luta política 
e a dinâmica social.
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SINDICAL EM TEMPO
CONCLAT 83

Em compasso de espera

No dia 15 de junho será realizada unia 
reunião da Comissão Nacional pró-CUT 
decisiva para os rumos do Conclat.

Quatro hipóteses serão avaliadas: a reali­
zação do Congresso no Rio, com o apoio 
do governo Brizola, em S. Paulo, com ou 
sem apoio do governo Montoro,e ainda 
uma quarta alternativa que é a não reali­
zação do Conclat.

Há menos de três meses para a reali­
zação do Conclat, ainda não está garan­
tida sua realização dado o baixo nível de 
mobilização do movimento sindical e o 
aprofundamento de suas divisões.

Gilmar dos Santos, diretor do sindica­
to dos bancários de S. Paulo e membro 
da executiva nacional da pró-CUT, en­
carregada de garantir as condições de in­
fra-estrutura para a realização do Con­
clat, fala a EM TEMPO do andamento 
dos trabalhos para organização do 
CONCLAT.

— Como você avalia as condições para 
a realização do Conclat na data prevista?

Gilmar — Existe um anseio e uma 
expectativa no movimento sindical para a 
realização do Conclat e a necessidade de 
sua realização é mais do qúe'imediata. 
Nesse período, vivemos os momentos 
mais difíceis e definidores quanto a sua 
realização ou não. JSesse quadro, um 
dado alentador é o sinal verde dado pelo 
PMDB e pelo gõVerno Montoro favo­
ráveis à realização do Congresso.

Com o governo não criando obstácu­
los e até favorecendo o Congresso, mais o 
apoio da Igreja, da AB1, OAB e demais 
setores democráticos,' cria-se um clima 
político mais favorável a realização do 
Congresso.

— Mas em 81 o Conclat foi realizado 
não só contra a vontade do governo 
federal, mas também contra o governo 
estadual. Foi o próprio movimento sin­
dical que garantiu a realização do 
Congresso. Hoje, quem dá garantias ao 
Congresso é o governo Montoro... Como 
chegou-se a esta situação?

Gilmar — Chegou-se a esta situação 
porque de 81 a 83 muita coisa mudou na 
sociedade brasileira, coisas determinan­
tes como o pluripartidarismo, os go­
vernos de oposição. O próprio movi­
mento sindical sofreu estes reflexos e se 
partidarizou. Nesse sentido qualquer 
negociação a nível do sindicalismo hoje é, 
necessariamente, uma negociação entre 
as forças políticas que atuam na socieda­
de em geral.

— Você quer dizer que o apoio do 
PMDB é decisivo para que setores do 
movimento sindical assuntam a realiza­
ção da Conclat?

Gilmar — Do ponto de vista dos seto­
res mais conservadores do movimento 
sindical o apoio do PMDB é um estí­
mulo à sua participação. Isso ocorre 
também com o sindicalismo rural, onde o 
movimento sindical atua de forma muito 
combinada com o parlamento.

Isso não significa que não podemos 
fazer o Conclat sem o apoio do governo 
Montoro. O movimento sindical inclusi­
ve já reservou o ginásio do Ibirapuera, 
para alugá-lo, caso o governo não assuma 
a infra-estrutura do Congresso, mas isso 
teria consequências para o próprio Con­
gresso em sua representatividade.

— Mas o governo Montoro, assim 
conto o governo federal, não reconhece a 
pró-CUT. Como fica esta relação?

Gilmar — Ele reconhece politicamente 
mas não reconhece juridicamente.

— Mas o que significa isso?
Gilmar — Não reconhece a pró-CUT 

mas reconhece os sindicalistas que a 
compõe. Não reconhecer a pró-CUT Na­

cional é uma falha política desse governo, 
mas na medida em que ele estabelece 
negociações com os sindicalistas que a 
cofnpõe para a realização do Conclat, 
reconhece a pró-CUT de fato.

— Mas a pró-CUT não é apenas uma 
sigla, um nonte, ntas é uma conquista da 
classe trabalhadora. Você não acha que 
abrir ntão de falar ent nonte da pró-CUT 
para obter cpoio do governo é uma forma 
de trair unia conquista dos trabalhado­
res pela sua descaracterização?

Gilmar — De jeito nenhum. Atuamos 
cotidianamente como pró-CUT. Apenas 
nossos documentos formais ao governo 
não têm o timbre da pró-CUT. Mas isso 
não diminui o seu conteúdo.

— Se o movimento sindical aceita 
negociar a pró-CUT pelo apoio do 
governo para a realização do Conclat, 
isso em Sí já é um atestado da preca­
riedade do movimento sindical para 
garantir a realização do Conclat...

Gilmar — Na verdade ainda não temos 
nenhuma garantia de que poderemos 
realizar o Conclat. Não só o movimento 
sindical mas o conjunto da sociedade 
brasileira está acéfala, somos um país 
desacreditado em todos os níveis e as 
atuais direções do movimento estão so­
brevivendo por inércia.

O movimento sindical não tem con­
seguido conter os avanços do governo e se 
continuar na mesma prática não vai con­
seguir avançar mesma.

— Mas qual será o eixo político para o 
Conclat?

Gilmar — Sem dúvida que o eixo é 
dado pela organização da luta contra o 
desemprego e o arrocho salarial. Mas não 
podemos nos restringir a isso. O movi­
mento sindical só poderá dar respostas 
aos problemas vividos pelos trabalha­
dores quando unir-se aos demais setores 
sociais para exigir transformações polí­
ticas no país. A preparação da greve geral 
passa por isso. Se pensarmos na greve 
geral só por lutas econômicas ela não sai.

Devemos discutir com os tra­
balhadores a necessidade da 
greve geral para exigirmos a 
luta por eleições diretas, pela 
convocação de uma Assem­
bléia Nacional Constituinte, 
a liberdade para todos os 
partidos políticos e contra 
todas as formas de cercea­
mento da expressão política. 
A greve geral deve exigir um 
ministério que represente os 
anseios populares e que os 
militares voltem, de fato aos 
quartéis, e não que seu regime 
se institucionalize através de 
reformas. É por aí que deve­
mos fazer o eixo político da 
preparação do Conclat.

Lutar por um 
Conclat 

independente
A três meses da data da realização do 

li Conclat, são preocupantes os indícios 
que cercam a sua preparação. Em entre­
vista concedida a este jornal, Gilmar dos 
Santos, diretor do sindicato dos bancários 
de São Paulo ex-membro da executiva 
nacional da pró-CUT, órgão encarregado 
de garantir as condições de infra-estrutura 
do Conclat, informa que a realização do 
congresso ainda é incerta. Por outro lado, 
fala de uma negociação que estaria sendo 
realizada com o governo do estado de São 
Paulo que influiría na própria natureza do 
Conclat.

A não realização do Conclat teria efeitos 
danosos para o movimento sindical, para a 
classe trabalhadora. O adiamento do 
Conclat ano passado demonstrou ser pro­
fundamente nocivo: abriu o flanco para 
novas medidas de arrocho; fortaleceu as 
tendências de impasse e divisão nas inter- 
sindicais estaduais que ficaram sem a 
regência de uma instância unitária; colo­
cou entraves a unificação nacio*nal das 
lutas e até abriu espaço para que grassasse 
a proposta, capitaneada por Joaquinzaâo, 
de oxigenar a CNT1. Adiá-lo agora seria 
quase com o um reconhecim ento da 
incapacidade do movimento sindical, uma 
rendição ante os ataques patronais em 
curso.

A hipótese de subordinar a sua realiza­
ção a acordos com governos de estados é 
igualmente nefasta. Em 1981, o movimen­
to sindical recebia sinal vermelho do 
ministério do Trabalho para evitara reali­
zação do 1 Conclat. Ao mesmo tempo, o 
estado de São Paulo era governado pelo 
famigerado Paulo Maluf. Nesse ano ainda, 
sem greve no ABC e sem grandes lutas, 
falava-se em refluxo. Mesmo assim, o 
movimento sindical bancou a realização da 
I Conclat por seus próprios meios, arras­
tando inclusive muitos sindicatos e federa­
ções que vacilaram, o

• Em novembro de 1982, dizem, foi a 
"hora da virada”. O que virou? O PDS 
perdeu em quase todos os governos esta­
duais de pesõeconômico. O PM DB coloca 
como condição para apoiara realização do 
congresso em São Paulo que os contactos 
com o governo de estado não sejam feitos 
em nome da pró-CUT, pois esta entidade 
não se encaixa na legalidade existente.

Se se aceitam compromissos como este, 
abrem-se as portas para acordos futuros 
que podem levar o movimento sindical a 
ser um simples apêndice das oposições 
burguesas. Os trabalhadores não podem 
reconhecer como seus os limites das 
posições políticas dos partidos burgueses 
da oposição, principalmente quando o que 
está em jogo é o reconhecimento da lega­
lidade da ditadura, frontalmente contraria 
aos interesses dos trabalhadores. Aliás, 
uma das principais bandeiras do II Con­
clat, é g  separação da estrutura sindical 
oficial que asfixia a luta dos trabalhado­
res.

A luta dos funcionários públicos federais
Enfrentando-se diretaniente com o 

governo federal.com o boicote do Con­
gresso Nacional — inclusive do PT — e 
sem contar com o apoio de sua própria 
associação de classe, prossegue e am­
plia-se a greve do funcionalismo público 
federal.

Os servidores públicos federais em São 
Paulo estão em greve desde o dia 18 de 
maio, agora acompanhados pelos ser­
vidores do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Distrito Federal, que aderi­
ram ao movimento nos dias 31 de maioe 
2 de junho. O movimento tende a am­
pliar-se nessa primeira semana de junho 
em mais cinco estados da federação, onde 
estão programadas assembléias para en­
caminhar as paralisações.

O movimento é coordenado nacio-

italmente pela Comissão Nacional de 
Mobilização e apresenta as reivindica­
ções definidas no I Encontro Nacional de 
Servidores Públicos Federais, realizado 
em março, em Brasília, com a partici­
pação de 80 entidades do funcionalismo 
de 14 estados do país.

O Encontro definiu as reivindicações 
da categoria, um calendário de lutas e a 
Comissão Nacional para coordenar o 
movimento. A rejeição <jo decreto-lei 
1984 82. que estabelece o aumento par­
celado de 40% em janeiro e 30%, em junho 
foi a primeira luta definida nacionalmen­
te peios servidores, que exigem 70% de 
aumento a partir de maio (sobre os 
salários reajustados de janeiro), 13? salá­
rio, reajuste semestral e dirêito à sin- 
dicalização.

No calendário de lutas que precedeu a 
deflagração da greve foi realizada uma 
caravana à Brasília no dia da leitura do 
decreto lei no Congresso e o Dia Nacio­
nal de Protesto, dia 13 maio, com a reali­
zação de assembléias em vários estados 
da federação, paralizações em João 
Pessoa e Santa Catarina e a deflagração 
da greve por tempo indeterminado em S. 
Paulo.

A Confederação dos Servidores Públi­
cos do Brasil — CSPB — permanece 
distante do movimento e suas únicas 
manifestações são no sentido de desau­
torizar a Comissão Nacional e a própria 
greve dos servidores. Isso apesar de ter 
participado (como observadora) do En­
contro Nacional de março e dos reitera­
dos apelos da Comissão Nacional para

que a CSPB integre-se ao movimento.
O governo federal se mantém firme em 

sua posição de não negociar com o fun­
cionalismo e nisso foi secundado pelo 
“democrático” Congresso eleito em 15 de 
novembro, onde os partidos, inclusive o 
PT, fizeram um acordo para hão com­
parecerem ao plenário no dia 2 de junho, 
dia da votação do decreto-lei, fazendo-o 
passar por decurso de prazo. A parti­
cipação do PT neste acordo foi firmada 
por Airton Soares, como líder da banca­
da, em uma atitude que vai contra os 
princípios básicos do partido.

Com isso, encerra-se a fase parla­
mentar da lu. dos servidores que contam 
apenas com a sua própria força para a 
conquista de suas reivindicações.

(Luey Ayala)
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fRÍn Grande do Sul EM tempo:
Vinte sindicatos, 133 mil 

metalúrgicos: os acordos salariais
deste ano foram menores que o 

esperado. Mesmo assim, obtidos 
num processo de mobilizações e

reestruturação do movimento 
sindical no estado, deixou para a

categoria um sentimento de vitória 
frente à intransigência patronal, 
apontando para sinais de avanço 
rumo à greve contra o arrocho e o

desemprego.
Acordos salariais dos metalúrgicos gaú­

chos este ano foram menores que o esperado. 
Mesmo assim, o sentimento geral da cate­
goria é de vitória frente à intransigência 

- patronal e aponta para a greve geral contra o
arrocho e o desemprego.

Os patrões, desde o início das discussões de 
dissídio este ano unificaram sua posição. 
Propunham 0ri de produtividade para todas 
as faixas salariais, corte das antecipações 
trimestrais, corte do quinquênio e nenhum 
aumento do piso salarial. Em Canoas, o 
sindicato patronal chegou a tomar uma ini­
ciativa inusitada nas campanhas salariais de 
todo o país. Um dia depois da primeira 
assembléia dos trabalhadores ajuizou o 
dissídio negando-seaqualquerdiscussão. Esta 
acabou sendo retomada logo após as mobi­
lizações na Massey Eergusson e Coemsa, duas 
das principais fábricas do município, a partir 
da pressão do Sindicato dos Metalúrgicos e da 
intervenção do Secretário do Trabalho do 
governo Jair Soares.

Porto Alegre
O primeiro acordo firmado foi com as 

metalúrgicas de Porto Alegre. A categoria 
vinha de um amplo processo de discussão 
realizado nas eleições para a diretoria do 
sindicato. Adão Haagstram. candidato à re­
eleição. tradicionalmente imobilista e con­
servador, foi obrigado a radicalizar seu 
discurso no processo eleitoral. No segundo 
turno, já estava propondo greve geral e 
fazendo comício em porta de fábrica (após 3 
gestões no sindicato, diga-se de passagem). A 
três dias do encerramento do prazo de 
dissídio. Adão não tinha nenhuma nova 
proposta dos patrões para apresentar a uma 
assembléia de mais de dois mil metalúrgicos. 
Diante disso, a categoria decretou greve e a 
diretoria do sindicato não teve outra alter­
nativa senão assumir seu encaminhamento. 
Vinte e quatro horas depois os patrões haviam 
recuado.

O acordo foi considerado ruim pela 
assembléia de encerramento da greve, mas 
ficou um saldo político significativo da 
primeira luta de massas dos 43 mil meta­
lúrgicos porto-alegrcnses.

Sinais do avanço
Por Paulo Cezar da Rosa
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Assembléia dos Trabalhadores Gaúchos

Canoas
Uma semana depois foi a vez dos metalúr­

gicos de Canoas. De novo os patrões não 
apresentavam nenhuma proposta. Mesmo 
com julgamento marcado, a diretoria do 
sindicato foi para as portas de fábrica com a 
proposta de greve. Na Coemsa, frente a 
ameaça de demissões em massa, 1.300 me­
talúrgicos haviam feito uma greve de doze d ias 
conquistando três meses de estabilidade.

Na Massey Fergusson com a intervenção 
do sindicato a partir da proposta da empresa 
de redução da jornada com redução salarial, 
havia sido conquistado um piso de 54 mil 
cruzeiros. A greve na Coemsa havia reper­
cutido em todo estado. Paulo Renato Paim, 
coordenador da Inter-sindical e presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas é o

RS-Tabela dos Acordos Metalúrgicos
Sindicato Presidente Base

Piso
Salarial Produtividade

Antecipação
Trimestral Quinquênio

Sind. M e t
P. Alegre

Adão
Haagstram

43 mil 
trab. 51.810,00

4%: 1- 5SM  
3%: 5-10 SM 
2%: 10-15SM

NADA 1%

Sind. M e t  
Canoas

PauloRenato
Paim 14 mil 54.000,00 4%: 1-15 SM

Fábricas até
50 trab.:
50-250:15%
250:20%
IMDÍ*Ifirv

3%

Sind. M et
N. Hamburgo

João
Machado

4  mil 51610,00
4%: 1-3 SM 
3%: 3 6  SM 
2%: 6-10 SM

*WW>/ felEV*Zv7o H rV
tooos trao. 1%

Federação 
(ITsitsScate  
do interior)

Waldomiro
Orso

72 mil 46272,00
4%: 1-3 SM 
3%: 3 6  SM 
2%: 6-10 SM

NADA 1%

dirigente sindical mais reconhecido em todo 
Rio Grande do Sul. Uma greve dos meta­
lúrgicos em Canoas poderia repercutir muito 
mais do que deseja a administração Jair 
Soares, empenhada em fazer um governo 
“exemplar” (ver box).

Diante disso, o governo do estado se 
apressou em segurar seus radicais. A pro­
posta apresentada (ver tabela) bem melhor 
que a cedida aos metalúrgicos de Porto 
Alegre, buscava evitar qualquer mobilização 
grevista. A categoria em assembléia, avalian­
do os riscos de intervenção no sindicato já que 
o dissídio seria julgado dois dias após e 
considerado que as possibilidades de ganho 
numa greve seriam muito pequenos, acabou 
aceitando a proposta.

Os mesmos ítensdosmetalúrgicos,esteano, 
em Canoas, foram estendidos aos trabalha­
dores em reprodução de veículos e máquinas 
agrícolas, que tradicionalmente conseguem 
menos nas negociações.

Novo Hamburgo
O penúltimo acordo firmado foi com os 

metalúrgicos de Novo Hamburgo, uma das 
cidades mais importantes do Vale dos Sinos. 
Segundo João Machado, presidente do sin­
dicato e tesoureiro da intersindical Estadual, a 
diretoria do sindicato foi praticamenie obri­
gada a aceitar o acordo. As discussões não 
estavam avançando e no momento em que a 
diretoria do sindicato iniciou um processo de 
preparação da greve, a Justiça do Trabalho 
através do juiz Hermes Pedrassani, marcou 
julgamento do dissídio e ameaçou intervir no 
sindicato. Os metalúrgicos hamburgueses em 
assembléias consideraram que, isolados, não 
teriam como sustentar um enfrentamento 
político a esse nível e aceitaram a proposta 
patronal.

Sinais da mudança
Já no caso dos pequenos sindicatos do 

interior, 17 ao todo abrangendo duzentos 
municípios, as negociações foram conduzidas 
pela Federação dos Metalúrgicos e sem que 
tenha havido qualquer mobilização. Waldo- 
miro Orso se limitou a ir na esteira dos 
acordos anteriormente firmados fechando 
com uma proposta ruim sem nenhuma pala­
vra de protesto.

Durante todo o processo de dissídio em 
Canoas, Novo Hamburgo e Porto Alegre, a 
discussão a respeito da greve geral esteve 
presente e aos poucos ganha consistência. Os 
trabalhadores, diante do arrocho e da infla­
ção, compreendem a impossibilidade de obter 
ganhos econômicos duradouros se isso não 
for precedido de uma mudança radical na 
política. Duas demonstrações claras desse 
avanço político da classe operária gaúcha 
foram dados no primeiro de maio e na 
manifestação contra o decreto 2012 último 
dia 18 quando mais de mil trabalhadores 
realizaram uma passeata no centro de Porto 
Alegre indo até o Palácio Piratininga.

O longo período de refluxo relativo vivido 
pelo movimento sindical gaúcho serviu para 
constituir uma nova e mais ampla vanguarda 
no movimento sindical bem como para 
reforçar significativam ente o peso dos 
operários industriais no conjunto do movi­
mento antes ponteado pelos setores médios 
como bancários e professores. Estes dois 
processos combinados de politização e reto­
mada das lutas num processo ascendente 
apontam para um período rico no movi­
mento sindical gaúcho e estão a cobrar uma 
direção à altura.

Minas: movimento sindical na encruzilhada
Da Sucursal

A combatividade dos 
trabalhadores entra em choque com

a paralisia da inter-sindical.

O II ENCI.A I , realizado em agosto do ano 
passado, tomou decisões equivocadas, como o 
apoio ao adiamento do CONCI.AI. Mas 
apontou, por outro lado, rumos positivos para 
a reorganização do movimento sindical no 
estado, sintetizados na luta contra o desem­
prego. Além disso, elegeu uma Comissão 
Estadual pró-CUT representativa de todas as 
correntes. Dutra decisão importante: dividir o 
estado em regionais e constituir comissões em 
cada uma delas.

Passados nove meses, a constatação dos 
sindicalistas. índependentemente de sua colo­
ração ideológica, é que muito pouco foi cum­
prido. I alvez até se possa firmai firmar que 
houve retrocesso. As últimas iniciativas da 
pró-CU T m ineira foram  m arcadas pelo 
insucesso e esvaziam ento, quando  não 
adiadas por absoluta falta de condições de 
encaminhamento ou mesmo por discordân- 
cias menores. O dia 22 de março obteve 
pequena participação de massa, e mesmo 
assim graças a esforços do Movimento de 
Iransportes da Região Industrial de B. 
Horizonte, que, no mesmo dia apresentava 
suas reivindicações ao governador. No dia 24 
de abril estava marcado um congresso dos 
Trabalhadores Mineiros: foi adiado. O l."de 
Maio contou com a participação de no 
máximo 1500 pessoas, a maioria ativistas do 
movimento sindical e popular, além das dire­
torias de entidades.

No dia 13 de maio, novamente o congresso 
estadual foi adiado, marcando-se então uma 
Assembléia Intercategorias no dia 2 1, para de­
finir os rumos da luta contra o desemprego em 
Minas. Não contou com mais de 150 pessoas.

O funcionamento interno da Pró-CUT 
ilustra esse quadro de impasse. Atualmente, 
apenas quatro sindicatos eleitos no Enclat 
assumem efetivamente: petroleiros médicos 
telecomunicação e professores. O número de 
categorias que participam do dia a dia das 
comissões de trabalho raramente supera o 
número de dez.

Quais as razões do impasse?
Uma das maneiras de explicar esse quadro é 

tradicional no mov imento: os trabalhadores, 
massacrados pela crise, procuram cada um 
salvar a sua pele e não querem se mobilizar 
coletivamente. A realidade nega essa avalia­
ção.

Estes cinco meses foram marcados por 
várias mobilizações em Minas. Houve a greve 
dos metalúrgicos de Caeté e a mobjlizaçãodos 
trabalhadores da Belgo-Mineira que barra­
ram a investida da empresa que queria lhes 
cortar o INPC (foram realizadas assembléias 
com mais de dois mil trabalhadores). Os fun­
cionários públicos fizeram uma campanha 
salarial massiva com manifestações de até 
duas mil pessoas e a greve dos professores da 
rede pública paralisou as principais escolas de 
Belo Horizonte.

As mov imentações se estenderam até o inte­
rior do Estado: em Uberlândia, houve uma 
passeada com 1.500 professores; em Gover­
nador Valadares, os trabalhadores da Ceni-

bra se mobilizaram para evitar demissões. Em 
Belo Horizonte, foi constituído um comitê de 
luta contra o desemprego que conta com a 
participação de mais de trinta associações de 
bairro.

A combatividade da classe trabalhadora 
não está minada. Pelo contrário, ela continua 
insistindo nas lutas isoladas e espontâneas, 
resistindo à política do arrocho c desemprego.

Paralisia da pró-CUT

O funcionamento da pró-CUT mineira 
permite a participação de qualquer dirigente 
sindical, cm todas as suas reuniões, com 
direito a v oz. As plenárias sindicais estaduais 
têm inclusive a participação de um delegado 
por categoria com direito a voto, além das 
diretorias.

Os sindicatos que abandonaram a pró-CUT 
não podem ser encaixados em uma só corrente 
do movimento pois entre eles existem notórios 
pelegos como os dirigentes das federações de 
Bancários e Metalúrgicos e sindicalistas iden­
tificados com o bloco "combativo" como os 
dirigentes do Sindicatos dos Metalúrgicos de 
Betim. João Monlevade. e Associação dos 
Servidores do DER. As razões que levaram o 
abandono por parte dos pelegos são as 
conhecidas: não reconhecem a Pró-CUT de 
público, uma atitude abertamente divisionista 
e boicotadora do movimento.

A atitude dos outros sindicatos que não 
vêm participando é, no mínimo, incompreen­
sível pois com a retirada das federações nunca

houve tanto espaço para constituir uma inter- 
sindical combativa aqui no estado.

Marcar um Enclat
O quadro atual exige uma ação em três 

níveis. O primeiro é organizativo: é preciso 
que a atual Pró-CUT marque um Congresso 
Estadual (Enclat) para o final do mêsdejulho. 
Este Congresso deve ser o principal palco de 
debates e decisões para as polêmicas existentes 
atualmente, sendo por isto importante que se 
chame todos os setores e correntes do movi­
mento sindical. Além disto, deve também 
renovar a pró-CUT e apontar rumos para a 
luta aqui no estado além da participação no 
Conclat nacional. É necessário que ele seja 
precedido de encontros regionais com sede nas 
principais cidades do estado que definam 
propostas para o congresso estadual além de 
elegerem intersindicais regionais.

O segundo nível é político. A comissão pró- 
CUT precisa assumir a luta contra o desem­
prego no estado buscando estreitar os laços 
com o movimento popular (Associações de 
Bairro) c fortalecer o Comitê já existente ca­
nalizando a força do movimento sindical para 
esta luta.

Einalmente os sindicalistas comprometidos 
com as lutas dos trabalhadores precisam 
assumir na prática a construção da CUT, 
jogando força na realização do Conclat-MG e 
C oncla t. A ssum ir na p rá tica  significa 
trabalhar efetivamente para a sua realização e 
participar efetivamente da luta contra o 
desemprego, ao lado das Associações de 
Bairro e outras entidades de desempregados.
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EM tempo:
Bancários - Campinas - SP

O fim de 18 anos 
de peleguismo

Em maio, mais um pelego caiu. O Sindicato dos Bancários de Campinas (que na verdade inclui também 
outras 20 cidades vizinhas) passa agora a ser dirigida por uma oposição que tem como aspectos 

fundamentais de seu programa a luta pela independência dos sindicatos frente ao governo, a democracia 
interna è a soberania das assembléias. Aqui o resumo de uma longa conversa com Geraldo Cartaginezzi, 

um petista que é agora vice-presidente da entidade.

A oposição somente conseguiu se 
articular a partir de dezembro de 1982. 
quase às vesperas de registrar a chapa. As 
tentativas anteriores de organização eram 
barradas pela debilidade e inexperiência 
do movimento e pelas seguidas demis­
sões de oposicionistas, visivelmente 
“coincidentes” com as pressões do pelego.

O processo de escolha da chapa mobi­
lizou mais de 50 bancários, a partir de 
grupos de banco e de reuniões plenárias. 
Ao final do processo eleitoral, eram mais 
de 70 bancários que se envolveram na 
briga, inclusive porque a oposição cum­
priu importante papel de levar à catego­
ria um novo sentido para o sindicato 
como órgão de luta.

A campanha eleitoral não fugiu muito 
à regra das demais existentes em outros 
sindicatos: pressões da comissão elei­
toral. encabeçada pelo próprio candida­
to da chapa situacionista (e presidente do 
sindicato), uso da maquina da entidade 
para fazer a propaganda da chapa pelega 
(que inclusive foi flagrada na gráfica, em 
escândalo que chegou até a imprensa 
local) e, para variar, ameaças de surras e 
mortes.

Mesmo assim, no primeiro escrutínio, 
entre 4930 votantes, o resultado foi o 
seguinte: chapa l, 1671; chapa 2 (oposi­
ção), 2096; brancos e nulos, 9I.

No segundo escrutínio, aumentaram as 
manobras para conturbar a votação (o 
pelego, certo de perder, procurava pre­
texto para uma intervenção do governo). 
Além disso, as urnas caminhavam moro­
samente nos bancos onde a oposição

Os metalúrgicos de Volta Redonda e 
Barra Mansa votaram majoritariamente 
nas duas chapas de oposição (4 e 5), 
derrotando a principal chapa dos pelegos 
(chapa 3) bem como suas dissenções 
(chapa I e 2). Um resultado expressivo da 
vontade da categoria de m udar o 
sindicato, passando por cima da fraude 
descarada (como as listas fantasmas de 
eleitores), da intimação dos gangsters da 
chapa 3. do auxílio das empresas a esta 
chapa e da utilização pelos pelegos da 
máquina e do dinheiro do sindicato.

Os números da eleição

Chapas 1 2 3 4 5

Votação
Geral

1896 709 4034 2379 4378

Votação dentro 
da CSN

1367 321 1709 1906 3433

Ca/uniad° r e dedo duro!

en> « a g ra n fc “ rir P?90
Wnmónio dos lS,°c^ al">ente o 

e caluniador?0 dedo dur°

VEJA A PR0Va na PAG(Na 2

tinha ganho no primeiro escrutínio. 
Mesmo assim, deu quorum e o resultado 
foi o seguinte: chapa I, 1299 votos; chapa 
2, 1526 votos.

Metalúrgicos deVolta Redonda

Vitória da oposição
como ficou demonstrado na contratação 
de uma frota de 60 carros para o trans­
porte de aposentados.

Agora os metalúrgicos, por força da 
CLT, vão ao segundo escrutínio marcado 
para o dia 9 de junho. A luta da oposição 
sindical será pela confirmação da derrota 
da pelegada, conclamando o voto cm 
peso na chapa de oposição mais votada.

As duas chapas de oposição
Ao contrário do previsto pelo LM 

TEMPO (n.° I7l). a chapa de oposição

Boletim da oposição 
flagrando 
utilização ilegal da 
gráfica do Sindicato 
e carta do pelego ao 
Banespa. dedando 
um oposicionista.

A nova diretoria já começa a elaborar 
planos para a campanha salarial da cate­
goria e para estender a influência do 
sindicato sobre a base.

vitoriosa foi a chapa 5, liderada por Juarez 
Antunes. Foi esta chapa que capitalizou 
majoritariamente o sentimento de oposi­
ção da categoria, apesar da grande 
maioria dos membros da OPOSIÇÃO 
SINDICAL estarem na chapa 4 e de ser 
esta a que representou a continuidade 
programática da história da oposição. Por 
isso mesmo, o resultado surpreendeu até 
mesmo às demais chapas.

A razão principal deste resultado pode 
ser encontrada na própria divisão da 
oposição sindical, episódio que permane­
ceu obscuro para o conjunto da categoria 
durante toda a campanha. De um lado, na 
chapa 4 ficou a maioria da oposição 
histórica, defendendo a organização de 
comissões de fábrica como base funda­
mental do trabalho sindical. De outro, a 
chapa 5 defendendo o que se poderia 
chamar de "parlamentarismo sindical”, 
que já se expressou na campanha na 
medida em que o presidente desta chapa 
reivindicava ter sido o responsável por 
todas as conquistas da categoria e 
apregoava que, uma vez eleito, ele 
próprio resolvería os problemas vividos 
pelos operários.

Diante da divisão não esclarecida da 
oposição, de uma organização de base

Arnaldo 
Gonçalves 
arranhado 

na sua base
Arnaldo Gonçalves, famoso por 

capitanear a burla das fichas de 
inscrição ao Lnclat paulista e por 
estrelar o processo divisionista da 
Federação Estadual dos Metalúrgi­
cos, teve agora algumas dores de 
cabeça nas eleições de sua entidade.

Arnaldo, não conseguiu os 50Ç 
de votos necessários para ser 
reconduzido, em primeiro escrutí­
nio. à presidência do sindicato 
metalúrgico de Santos.

Os resultados foram os seguintes: 
Chapa do Arnaldo 4462; chapa 
da oposição 2028; chapa 3 
(pelega) 744, brancos 32, nulos, 
II6. Deixara&n de votar perto de 
três mil sindicalizados:

Mais uma do Magri
O senhor Rogério Magri, presi­

dente do sindicato dos eletricitários 
do S. Paulo, tornou-se famoso pela 
iniciativa atabalhoada de enviar 
milhares de cartas aos sindicalistas 
de todo o país, propondo o adia­
mento da Conclat, no que aliás foi 
estimulado por grande parte da 
chamada Unidade Sindical. Só que 
agora ele aprontou uma ainda mais 
escandalosa.

Nas eleições para a Federação 
dos Trabalhadores em indústrias 
Urbanas, até aqui presidida por 
Hugo Pcrez, também do sindicato 
de Magri, a chapa única (de 
continuidade) encabeçada por Peres 
simplesmente não conseguiu o 
número de votos para validar o 
escrutínio. Os delegados represen­
tantes dos sindicatos, em sua 
gigantesca maioria, simplesmente 
preferiram votar em branco suces­
sivas vezes, dando margem assim a 
uma intervenção governamental, o 
que foi visto por Magri como uma 
vitória.

A situação se complica ainda 
mais, sabendo da importância do 
Hugo na articulação da chapa de 
oposição na CNTI (aquela do 
Joaquinzão) e no jogo de correntes 
na Conclat. Além disso. Hugo Peres 
está, nada mais nada menos, uue â 
cabeça do DIFFSF.

ainda frágil nas fábricas e do fato dc o 
presidente da chapa 5 ter sidõ o 
presidente da chapa de oposição na 
eleição anterior, para a maioria dos 
operários a imagem de oposição ficou 
com a chapa 5. Da parte da chapa 4, a 
única que apresentou propostas de orga­
nização e reiv indicações para a categoria, 
houve a subestimação daquilo que era o 
objetivo central para a categoria naquele 
momento: a derrubada dos pelegos.

Tirando lições deste processo, a OPO­
SIÇÃO SIN D ICA L, acertadam ente, 
retirou a chapa 4 para o segundo escrutí­
nio e passou a conclamar a todos os que 
nela votaram a votar na chapa 5 para der­
rubar a pelegada. Ao mesmo temo, a 
OPOSIÇÃO SINDICAL, que apesar da 
derrota eleitoral cresceu, permanecerá 
organizada e atuando, o que é decisivo 
para a própria categoria.
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EM tempo:pQl^MlQAt ESQUERDA
Adelmo Genro Filho

De Marx a Lênin e ao PMDB
I

Uma resposta ao artigo "EM TEMPO: Um passo atrás e outro também", de Adelmo Genro Filho, 
militante do PMDB gaúcho e ex-vereador em Santa Maria, publicado num folheto intitulado 

"Polêmica". Em questão a estratégia de construção do partido revolucionário no Brasil.
Por João Machado

‘ carta aberta ao companneiro Ml»

i Em Tempo: ^ . r0 também
1 um passo atras, stWn ttmo_

A delmo Genro Filho procura fazer 
uma crítica dura ao texto do Ca­
derno EM TEMPO, “O PT e o Partido 

Revolucionário no Brasil”, que repre­
senta basicamente a visão da nossa cor­
rente política sobre qual é a posição que 
os marxistas devem adotar com relação 
ao P I e sobre que rumo deve tomar a 
construção de um partido revolucionário 
em nosso país. Segundo Adelmo, com as 
nossas concepções, passamos “na prática, 
de armas e bagagens para o ‘marxismo 
legal’ ”; delineamos uma “sistemática con­
cepção anti-leninistà”.

A conclusão do texto é que “o EM
TEMPO caminha dois passos atrás. O 
primeiro, porque recua teoricamente no 
campo leninista, estabelecendo uma 
mediação oportunista para manifestar o 
espontancismo de sua concepção Geral. 
Essa mediação é a construção do PT 
como ‘partido mesmo', operário e de 
massas, para a sua metamorfose num 
futuro indefinido — em partido revolu­
cionário” . “O segundo passo atrás, 
conseqüência do primeiro, ocorre no 
plano político e ideológico. Ao submeter- 
se disciplinada e conscientemente às 
políticas do PT , inclusive propagandean­
do a necessidade de uma unificação cada

Na verdade, Adelmo se equivoca 
completamente quando diz que 
nossa divergência fundamental 

com as suas concepções está em 
negarmos o caráter de superação

que existe no leninismo com 
relação ao primeiro marxismo, 

particularmente na concepção do 
partido.

vez maior, os simpatizantes do EM 
TEMPO jogam a pá de cal sobre uma 
suposta independência tática do núcleo 
leninista'. A conseqüência prática é que o 
reformismo fica sendo, até que aconteça 
o milagre da transformação, a única 
postura política possível”.

Para fundam entar essa crítica às 
nossas concepções, Adelmo gasta o 
grosso do seu artigo para desenvolver a 
idéia de que há uma ruptura e uma supe­
ração entre Marx e Engels, de um lado, e 
Eênin, do outro, em termos do desenvol­
vimento do marxismo. Essa ruptura se 
centra na teoria do partido.

Assim, o leninismo constitui 
uma etapa mais elevada do marxismo, 
não apenas uma continuação. Para 
Adelmo, nossa divergência fundamental 
estaria ‘na maneira de considerar as 
contribuições de Lênin ao marxismo e o 
significado teórico global destas contri­
buições”.

Seria nossa incompreensão do signifi­
cado da contribuição leninista que nos 
levaria a diluí-lo e a chegar a posições 
anti-leninistas e reformistas. Ou seja, nós 
estaríamos tentando apenas repetir um 
caminho de construção partidária segui­
do por Marx e Engels nos começos do 
movimento operário, ignorando (ou não 
compreendendo) o que Lênin teria supe­

rado das concepções sobre o partido de 
Marx e Engels. O caminho de Marx e 
Engels seria “pré-leninista no plano 
histórico e anti-leninista no plano 
político”.

Para demonstrar sua tese, Adelmo 
realiza fundamentalmente uma discussão 
filosófica (como chega a dizer, “ontológi- 
ca”), falando da “tensão naturalista" 
presente no pensamento de Marx e 
Engels etc. Ou seja, acredita que uma 
discussão sobre as diferenças políticas e 
filosóficas entre Marx e Lênin é suficiente 
para demonstrar o erro da nossa concep­
ção de construção de um partido revo­
lucionário, ou pelo menos seu caráter 
anti-leninista.

Na verdade, Adelmo se equivoca 
completamente quando diz. que nossa di­
vergência fundamental com as suas 
concepções está em negarmos o caráter 
de superação que existe no leninismo com 
relação ao primeiro marxismo, particu­
larm ente na concepção de partido. 
Acham os mesmo que Adelmo, ao 
privilegiar de modo excessivo os aspectos 
filosóficos (ontológicos), deixa de apon­
tar questões fundamentais nas quais o 
leninismo supera as posições de Marx. 
Por exemplo, na questão da estratégia 
revolucionária de conquista do poder. 
Esta questão, aliás, tem uma relação 
bastante próxima com a questão da 
teoria do partido, do papel da vanguarda, 
e fu n d am en ta  m esm o a revolução  
realizada pelo leninismo na teoria do 
partido. Se não desenvolvemos esta 
questão no texto “O PT e o partido 
revolucionário no Brasil”, é simplesmen­
te porque não era o objetivo ali explicar a 
importância do leninismo e a novidade 
das suas contribuições.

Ou seja, embora possamos discordar 
da maneira utilizada por Adelmo para 
fundamentar a idéia de que o leninismo é 
uma superação (categoria que implica, 
como Adelmo sabe e diz, um elemento de 
negação) das concepções de Marx e 
Engels, particularmente na questão do 
partido, não temos aí nenhuma divergên­
cia fundamental. Sobre esta questão, 
desenvolvemos mais nossa visão neste 
mesmo jornal (na série “a questão do 
partido na história do movirpento operá­
rio”) e na revista Perspectiva Internacio­
nal (particularmente no artigo publicado 
no n.° 4, “A estratégia revolucionária de 
conquista do poder”).

Antes de abordarmos a concepção de 
Adelmo sobre a construção de um 
partido leninista, devemos dizer que ele 
não compreendeu a nossa. Não propo­
mos a repetição apenas do caminho de 
Marx e Engels. Enfatizamos claramente a 
necessidade de uma organização de 
vanguarda, que admite como membros 
os “ indivíduos revolucionários mais 
avançados política e teoricamente”, para 
usar a expressão do Adelmo. Dizemos 
claramente que a construção de um 
partido revolucionário não pode ser um 
processo espontâneo, e neste sentido se dá 
de cima para baixo.

Nossa divergência com Adelmo é sobre 
como passar, nas condições concretas da 
luta de classes hoje no Brasil, de uma 
organização de vanguarda, como as que 
temos, para um partido revolucionário 
digno do nome, isto é, capaz de dirigir as 
massas. Adelmo diz que “se pensarmos 
em um núcleo de vanguarda, conspirati- 
vo e centralizado, crescendo enraizado na 
classe operária  e articu lado  com o

movimento de massas, veremos que esta 
idéia nada tem de absurda ou irrealizá- 
vel”. E para mostrar como realizar, 
Adelmo cita a experiência do partido 
bolchevique, que passou em 1917 de 40 
mil militantes em fevereiro para 300 mil 
em outubro.

Esta comparação da nossa situação 
hoje com a do partido bolchevique 
mostra que Adelmo deixa inteiramente 
de considerar o caráter da nossa época 
histórica. Não leva absolutamente em 
conta as consequências que tiveram e têm 
hoje para o movimento operário mundial 
a consolidação da social-democracia e do 
s ta lin ism o  com o co rren tes  contra-

Na prática, Adelmo ignora o 
ABC do leninismo, a necessidade 

da independência de classe do 
proletariado, a necessidade de 

lutar para emancipar o 
proletariado da tutela da 

burguesia. É certamente difícil 
cumprir esta tarefa que é um 

dever dos leninistas combatendo
o PT e pedindo votos para... 

Pedro Simon.

revolucionárias hegemônicas a nível do 
movimento operário mundial.

Não parece entender absolutamente 
que as derrotas para o movimento 
operário que representam estas correntes 
nos colocaram  em um patam ar de 
construção do partido revolucionário 
praticam ente m uito inferior ao que 
existia na época de Lênin, embora 
possamos ter hoje (e devemos ter) um 
programa muito mais avançado e rico do 
que o que podíamos ter na época de 
Lênin. Estamos obrigados a mediações 
muito mais complexas do que as que 
eram necessárias nos primeiros anos da 
III Internacional para que possamos 
c o n s tru ir  p a rtid o s  rev o lu c io n ário s . 
Estamos hoje diante de um nível médio de 
consciência de classe do proletariado, a 
nível internacional, muito abaixo do que 
existia no início do século. Favorecer o 
avanço da consciência revolucionária é 
hoje uma tarefa muito mais completa. 
Exige, inclusive retomar algumas táticas 
da época de Marx, do início do movimen­
to operário.

Foi por não compreenderem o caráter 
da nossa época histórica precisamente do 
ponto de vista da construção de partidos 
revolucionários de massa que inúmeras 
organizações revolucionárias que se 
formaram nos anos 60 rompendo com o 
stalinismo e a social-democracia ficaram 
perplexas quando seus planos de rápida 
construção foram por água abaixo e 
terminaram, na sua imensa maioria, por 
se dissolverem. Processo, aliás, que 
estamos assistindo de forma acelerada no 
Brasil. Não, a construção de um partido

X Semana de Estudos de Jornalismo
6 a 10 de junho — das 19,30 às 22,30hs. 
Local: ECA-USP - Aquário do CJE 
Dia 6 -  2? feira -  MARX O JORNALISTA. 

Expositores: Leandro Konder, José Álvaro 
Moisés e Laurindo Leal F.“.

Dia 7 -  3* feira -  MARX E A LIBER­
DADE DE IMPRENSA.

Expositores: José Artur Gianotti, Brás José 
de Araújo, Mario Innocentini e Celso Loge.

Dia 8 — 4.’ feira — MARX NA FORMA­
ÇÃO DOS JORNALISTAS.

Expositores: Osvaldo Peralva, Fulvio Abra- 
mo. Àlbcrto Dinese Marcos Facrman.

revolucionário não é hoje tão simples 
como parece a Adelmo Genro.

Além de não compreender as dificul­
dades gerais da nossa época para 
fazermos avançar a consciência de classe 
do proletariado e construirmos partidos 
revolucionários, Adelmo compreende 
menos ainda da situação da luta de 
classes, da vanguarda operária, em nosso 
país. Aliás, não parece achar esta questão 
importante. Em um artigo escrito para 
criticar nossa concepção de construção de 
um partido revolucionário no Brasil, 
nossa posição diante do PT, ele simples­
mente deixa de analisar o caráter da 
vanguarda operária hoje no Brasil e o 
caráter do PT. Simplesmente ignora a 
questão central que se coloca para nós, 
que é: por onde tem avançado o processo 
de formação de uma vanguarda operária 
ampla, com influência ̂ de massa, como 
podemos impulsionar o seu amadureci­
m ento político e ganhá-la para o 
marxismo e para a concepção leninista de 
partido.

Adelmo não pode fugir destas questões 
se quiser de fato construir um partido 
operário revolucionário; não pode 
escapar simplesmente dizendo que o PT é 
um “partido institucional” (o que é uma 
caracterização confusa e ademais incorre­
ta), com uma “sólida hegemonia social- 
democrata” (o que é falso. Antes de mais 
nada, a social-democracia é uma corrente 
integrada ao Estado burguês, que pratica 
uma política ativa de colaboração de 
classes, e Adelmo não pode demonstrar 
que isto prevaleça hoje no PT).

Na verdade, o ataque de aparência 
esquerdista de Adelmo ao PT, e a todos 
os que militam no seu interior, é apenas 
uma cobertura para uma política direitis­
ta ... militar no PMDB. É quando 
consideramos a prática de Adelmo que 
vemos que seu radicalismo “filosófico” 
não chega até a verdade dos fatos. Na 
prática, Adelmo ignora o ABC do 
leninismo, a necessidade da independên­
cia de classe do proletariado, a necessida­
de de lutar para emancipar o proletariado 
da tutela da burguesia. É certamente 
difícil cumprir esta tarefa que é um dever 
dos leninistas com batendo o PT e 
pedindo votos para ... Pedro Simon. (e 
seu programa de colaóoração de classes).

O fato de que Adelmo Genro defenda o 
leninismo, numa época em que este tem 
sido muito atacado por vários militantes 
que têm alguma prática no movimento 
operário, nos faz de alguma maneira 
simpáticos a suas posições. Mas só 
poderemos realizar de fato uma discussão 
séria com eíe quanto à construção do 
partido no momento em quesedispusera 
fazer uma “análise concreta da situação 
concreta" (o que como dizia Lênin, é a 
alma do marxismo) e tiver um mínimo de 
coerência na sua prática política com as 
posições fundamentais do marxismo e do 
leninismo.

Dia 9 — 5? feira — MARX VISTO PELOS 
GRANDES MEIOS DE COMUNICAÇÃO.

Expositores: Raimundo Pereira, Octavio 
Frias Filho, Jorge Escoteguy, Marilia Pacheco 
Fiorillo, Nirlando Beirão.

Dia 10 — 6.» feira OS JORNAIS MAR­
XISTAS BRASILEIRAS.

Expositores:. Edgar Carone, Marco Au­
rélio Garcia. Heitor Ferreira Lima e os 
editores dos jornais Voz da Unidade, Tribuna da 
Luta Operaria, Convergência Socialista, o 
Trabalho, Ent Tempo E Tribuna Socialista.
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EM tempo:
Lula fala da situação interna do partido:

Há má fé na "crise do RT"
Nas últimas semanas, sobretudo em São Paulo, a grande imprensa vem centrando 
fogo na "crise do PT" visando criar uma imagem de que 
o partido está falido. Para isso, inclusive, tem se apoiado em várias 
declarações de certos parlamentares petistas que, numa estranha 
coincidência, vêm também, ultimamente, se indispondo crescentemente 
contra as diretivas partidárias.
Para debater esta situação e as tarefas gerais enfrentadas hoje 
pelo partido, EM  TEMPO entrevistou 
Luis Inácio Lula da Silva,
Presidente do PT.

Por Flávio Andrade

— Como você analisa o momento 
atual vivido pelo partido?

Estamos agora num momento de 
renovação das direções, e este processo 
está revigorando o partido. Tenho visto 
em vários municípios companheiros com 
uma grande disposição de luta, de jogar o 
partido na ação, se preparando para 
assumir as tarefas que teremos pela 
frente. Eu achp portanto que até julho a 
tendência é de sairmos da situação em 
que estamos, com um PT mais forte, se 
jogando para a luta de massas, nas ruas, 
nas fábricas e bairros, denunciando as 
coisas que estão aí. Pra isso a nucleação é 
imprescindível, pois os núcleos são as 
pontas da nossa ação junto ao movimen­
to de massas.

Hoje é claro que não podemos ter um 
partido apenas dependendo dos debates 
que se dão a nível nacional, a nível parla­
mentar. Esse debate não preenche as ne­
cessidades da crise que passa o país, do 
ponto de vista da classe trabalhadora.

O partido não pode ficar só no 
parlamento; tem que se jogar na 

luta de massas, nas ruas, nas 
fábricas, numa política aguerrida 

e combativa de luta da classe 
trabalhadora.

Nossa ação tem que ser de massas. E 
repito, eu tenho visto muitos companhei­
ros se candidatando agora na renovação 
das direções com esta política. Uma 
política que está cada dia sendo mais 
cobrada dentro do partido; uma política 
aguerrida e combativa de luta da classe 
trabalhadora. Esta é a política que está 
fazendo falta hoje no partido.

— Você fala de política de massas, 
sugere uma ação de lutas e mobilizações. 
Mas trata-se aí mais de método de ação 
do que de proposta política propriamen­
te dita. Pergunto: a seu ver qual a orien­
tação política hoje para o PT? Qual a 
linha política para o momento?

— Veja, eu não tenho nenhuma dúvida 
sobre esta postura de luta que devemos 
adotar. Agora, as questões que mobili­
zam hoje a classe trabalhadora estão aí: o 
desemprego, as prestações do BNH, o 
aluguel, a política salarial; são estes os 
pontos erri torno dos quais a ação do 
partido deve se lançar. Em torno destas 
questões, hoje está claro, temos já  
demonstrações disso, a classe trabalhado­
ra tem mostrado disposição de mobiliza­
ção, desde que vislumbre uma solução, 
ou desde que vislumbre a possibilidade 
de, organizada, realizar um grande pro­
testo nacional. É por aí que temos que ir.

Ao lado disso está na hora também do 
PT assumir a campanha por eleições 
diretas para a Presidência da República. 
É assim que conseguiremos nos contra­
por a esta série de presidenciáveis que 
estão ocupando todo o processo. Uma 
ação de rua, de massas, pela eleição 
direta, junto à qual levamos também 
todos aqueles outros temas que mencio­

Os protestos dos 
desempregados são 
importantes.
E as autoridades 
têm que ver que 
se nada for feito 
a coisa pode 
acabar tomando 
um rumo que eu 
acho que 
efetivamente a 
ciasse
trabalhadora deve 
fazer tomar.

nei anteriormente. Só que para nós, aí, na 
campanha pelas diretas, o importante 
não é lançar desde já um nome, nosso 
candidato, diferentem ente de como 
entendem por exemplo os companheiros 
do PDT. Para nós do PT, o fundamental 
é reivindicar as eleições diretas junto com 
um programa que resuma o conjunto das 
questões mais sentidas pelo povo e que 
mostre portanto que sua solução está vin­
culada à mudança do poder hoje vigente.

— Retomando a primeira idéia, da luta 
social. A questão da greve geral está aí, 
como forma de luta contra a política 
econômica da ditadura. Como você vê 
esta proposta e sua relação com o PT?

— O que está acontecendo hoje no mo­
vimento sindical, no que diz respeito à 
questão do desemprego? Acho que não 
apenas o movimento sindical mas 
também outros setores da sociedade 
estão preocupados com a questão (como 
não poderia deixar de ser); mas sem uma 
proposta de curto prazo que possa trazer 
algum alento para as massas no que diz 
respeito à possibilidade de conquistas 
reais. Então, por exemplo, na medida em 
que se criou um clima em São Paulo onde 
qualquer manifestação de desempregado 
passa a ser um desaforo à democracia do 
Sr. Montoro, então você já tem aí um pri­
meiro obstáculo a uma ação de massas. 
Há pessoas que hoje gostariam que a 
questão do desemprego pudesse ser resol­
vida apenas a nível de conversas, de 
gabinetes, de planos, de parlamento. Eu 
tenho ido a várias reuniões sindicais onde 
não poucos dirigentes ficam dizendo que 
não se pode fazer isso porque vai atrapa­
lhar o governo Montoro, não se pode 
fazer aquilo porque vai desestabilizar, 
não se pode porque é baderna etc.

Então veja, por aí já está se inibindo 
qualquer ação de maior envergadura da 
classe trabalhadora. Prá mim está claro 
que o problema hoje não é de propostas; 
o movimento sindical e outros setores da 
sociedade já apresentaram soluções até 
cansar: redução da jornada, fim das 
horas-extras, estabilidade, reform a 
agrária, investimentos públicos etc. O que 
as pessoas se perguntam então é: como 
fazer? E é aí que entra a greve geral. Eu 
acho que é a resposta da classe, que é uma

questão na ordem do dia, juntando 
empregados e desempregados numa ação 
conjunta. A dificuldade não está na 
disposição da classe trabalhadora mas, 
creio eu, muito mais na disposição de 
certos dirigentes sindicais. Ora, a greve é 
possível, mesmo que não seja possível 
para todas as categorias literalmente. 
Pois pode-se parar alguns setores funda­
mentais. Veja em São Paulo: se pára a 
rede bancária, o metrô, o transporte 
coletivo e uma tantas categorias impor­
tantes, na prática você parou o estado 
todo de São Paulo.

Então o que não há é consciência dos 
dirigentes sobre isso. Porque uma greve 
nao acontece assim, espontaneamente 
quando todos os trabalhadores resolvem 
parar. É importante, é decisivo, que os 
dirigentes tomem a iniciativa e digam que 
é hora de parar.

Então veja, eu acho que a greve geral 
está na ordem do dia. Agora, ao PT não 
cabe fazer a greve geral; cabe ao partido 
estar solidário com ela, ajudar onde for o 
caso na sua tomada de consciência pela 
classe trabalhadora, e estar junto na sua 
deflagração ajudando no que for preciso.

A greve geral contra a política 
econômica do governo e as 

eleições diretas para a 
Presidência da República são 

duas campanhas imediatas que 
temos que assumir.

Há também a questão dos desemprega­
dos. A dificuldade hoje é que na medida 
em que voce reúne muitos desemprega­
dos e eles pedem emprego, água, aluguel, 
luz, alimento etc, você não tem como 
resolver imediatamente estas questões. 
Então o que é que você quer que eles 
façam? Pedir paciência, que esperem?

É importante não querer tutelar estes 
movimentos; mas pelo menos devemos 
ver que é importante que eles ajam livre­
mente, de acordo com sua vontade, prá 
ver se conseguem sensibilizar não só o 
governo municipal e estadual mas, muito 
mais, o governo federal. Algumas pessoas

acham que a questão é orientar os 
trabalhadores para fazerem a ligação da 
luz, da água etc, rompendo assim o corte 
do fornecimento por falta de pagamento 
dos desempregados. Mas, não é muito 
mais fácil orientar no sentido de reivindi­
car das autoridades a isenção destas 
taxas? Eu acho que é por aí que a luta tem 
que ir. Mas veja, só isso não resolve. É 
preciso claramente que haja manifesta­
ções públicas, que haja protestos públi­
cos; e aí eu não saberia exatamente a 
forma, mas uma coisa é certa: tem que 
haver protestos. Para que as pessoas, que 
as autoridades se sensibilizem para a 
criação de uma política de empregos. Ou 
pelo menos pessoas tem que entender que 
se nada for feito a coisa pode acabar 
tomando um rumo que eu acho que 
efetivamente a classe trabalhadora deve 
fazer tomar.

— Pegando agora a luta política. Você 
falou de diretas para a Presidência da Re­
pública. Mas se são diretas junto com um 
programa, com fim da LSN, com plenas 
liberdades, fim da estrutura sindical, 
direito de greve, etc., então não é 
mais diretas; é todo um conjunto de rei­
vindicações democráticas. Isto não é uma 
chegada envergonhada à tese da Consti­
tuinte? Ou de outro lado, a atualidade 
das diretas não vem ressaltar ainda mais a 
urgência do partido rever sua posição a 
Constituinte?

— Veja, eu acho que temos que nos 
lançar à luta contra este tipo de sucessão 
que está se desenrolando. Mas veja 
também: nós temos que pegar a bandeira 
que mais une a maior quantidade possível 
de setores oposicionistas e sociais. Hoje a 
Constituinte não une, por exemplo, inter­
namente o PT. As diretas sim. Então é 
por aí. Mas agora, se a pré-convenção do 
PT vier a decidir pela Constituinte então 
será ela, teremos que nos lançar unidos 
cm tomo desta bandeira. Mas isso se nos 
debates o partido entender assim, e só 
agora estamos começando este processo.

— Pulando agora para os temas inter­
nos, como você avalia os desdobramentos 
tos da luta interna que vem se dando no

Continua na página 15



SOCIALISMO EM tempo:
A Revolução 

leninista
A partir da experiência dos bolcheviques russos, Lênin 

introduziu um novo conceito de partido revolucionário: um 
partido formado por uma vanguarda de "revolucionários 

profissionais", distinta do conjunto da classe operária, que 
prepara conscientemente o enfrentamento com o Estado 
burguês e a tomada do poder pelos trabalhadores sob sua 

direção.
O desenvolví mento do Partido Bolehevique 

e da concepção leninista de partido marca unt 
momento novo na historiado movimento ope­
rário.

Esta concepção foi desenvolvida principal­
mente através de duas polêmicas travadas por 
Lênin no início do século, contra os‘‘economis­
tas" e contra os mençhev iques.

Os “economistas" eram uma tendência no 
interior do movimento social-democrata rus­
so (na época, social-democracia era ainda sinô­
nimo de marxista) que defendia a tese dê que ca­
bia à social democracia conduzir sobre­
tudo as “lutas econômicas”, acessíveis a todos 
os operários, deixando em segundo plano as 
“lutas políticas". I inhant uma v isão esponta- 
neista do desenvolvimento do movimento, de 
um desenvolvimento da consciência a partir 
apenas das lutas econômicas.

Na sua argumentação, Lênin se volta contra 
a idéia de espontaneidade e da exclusividade 
das lutas econômicas:

“Por suas próprias forças, a classe operária 
não pode chegar senão à consciência trade- 
unionista (sindicalista), isto é, à consciência de 
que é preciso se unir em sindicatos, bater-se 
contra os patrões, reivindicar do governo tais 
ou quais leis necessárias aos operários, etc. 
Quanto à doutrina socialista, ela nasceu das 
teorias filosóficas, históricas, econômicas, 
elaboradas pelos representantes cultos das 
classes proprietárias, pelos intelectuais".

“E por isso que nossa tarefa, a da social-de­
mocracia, é combater a espontaneidade, 
retirar o movimento operário desta tendência 
espontânea que tem o trade-unionismo de se 
refugiar sob a asa da burguesia para atraí-lo 
para as asas da social-democracia revolucio­

nária". (as duas citações são do “Que Lazer?").
Além de defender a im portância da 

consciência, trazida de fora da luta puramente 
econômica. Lênin introduz uma idéiadequea 
tarefa do partido é "recolher (...) e concentrar 
todas' as gotas e pequenos riachos da 
efervescência popular, que escorrem através 
da vida russa em quantidade infinitamente 
maior do que imaginamos ou acreditamos, 
mas que temos de reunir em uma só torrente 
gigantesca".

Em 1903. se realiza o II Congresso do 
Partido Operário Social-Democrata Russo, 
no qual ocorre a divisão entre mencheviques 
(palavra russa que significa "homens da mino­
ria, pois os mencheviques ficaram como 
minoria ao final deste congresso) e bolchevi­
ques ("homens da maioria"). A divisão se deu 
em torno da redação do artigo I.*’ dos estatu­
tos do partido. A proposta de Lênin dizia:

"É membro do partido aquele que lhe reco­
nhece o programa e apóia o partido tanto por 
seus meios materiais como por sua participa­
ção pessoal em uma das organizações do par­
tido".

A proposta de Martov (menchevique) dizia: 
“É considerado membro do partido aquele 
que lhe reconhece o programa, apóia o 
partido por meios materiais e lhe dá uma co­
laboração pessoal regular, sob a direção de 
uma das suas organizações". Assim, Martov 
defendia um critério de militância partidária 
mais frouxo do que o de Lênin. Por detrás 
desta concepção, estava a questão da delimita­
ção da vanguarda e da classe, da distinção 
entre o partido e a classe, afirmada por Lênin e 
negada por Martov.

O partido de combate
Podemos resumir a concepção de partido 

que se desenha a partir das posições de Lênin 
nestas duas discussões em torno de três idéias.

A primeira, de que o partido revolucionário 
não se forma pelo movimento espontâneo da 
classe. Entre o partido marxista-rev olucioná- 
rio e as organizações criadas pela classe há 
unia diferença de natureza, e não apenas de 
grau; a diferença entre uma organização de 
vanguarda delimitada e uma organização de 
massas, sem delimitação.

Para Lênin. há uma delimitação rigorosa 
entre o partido e o conjunto da classe, a 
vanguarda marxista é o resultado de um 
processo de seleção é formada por "revolucio­
nários profissionais”, isto é, dedicados funda­
mentalmente às tarefas da revolução.

A segunda idéia-chave é o que podemos 
chamar de plano estratégico central do "Que 
Lazer?": ao partido cabe fazer uma agitação, 
integrando e reagrupando as revoltas, os 
movimentos de protesto ou de resistência 
elementares, espontâneos, esparsos, pura­
mente locais ou setoriais. Ao partido  
revolucionário cabe lutar para elevar as lutas 
localizadas ao nível político mais alto, dirigi-

las, desenvolvê-las até a luta contra o poder de 
Estado.

A terceira idéia básica é que um partido re­
volucionário é um partido de combate, que se 
volta para preparar a revolução, preparar a 
interv enção do proletariado em uma crise re­
volucionária (e ajudar a criar esta crise), para 
dirigir as massas no enfrentamento com o 
Estado, contra o seu aparelho de repressão.

Destas idéias decorre, naturalmente, uma 
ênfase no que se costuma chamar de "fator 
subjetivo", na intervenção consciente. Como 
já foi observado muitas vezes, esta ênfase leva 
â presença constante, nos escritos e interven­
ções de Lênin. da preocupação com as 
questões organizacionais.

bica claro que a concepção leninista foi na 
verdade uma revolução no conceito de part ido 
marxista existente na época. Isto fica muito 
claro quando pensamos nas idéias de partido 
dominantes na II Internacional, as do partido 
alemão, de Kautskv. que insistia em que "a 
social-democracia é um partido revolucioná­
rio, mas não é um partido que faz a revolução, 
porque a revolução não é algo que possa ser 
feito”, que tratava a revolução como um 
processo puramente natural.

Mas fica claro também quando tomamos 
como referência a visão do próprio Marx, que 
pensava o partido  com unista como o 
resultado do mov imento orgânico da classe, 
dando á vanguarda marxista um papel bem 
menos determinante do que daria Lênin. As 
idéias de Lênin de um partido de combate, de 
revolucionários profissionais, de uma van­
guarda marxista daramente delimitada, de 
um partido que prepara conscientemente o 
enfrentamento com o Estado e a tomada do 
poder pelos trabalhadores sob a sua direção, 
são idéias que agregam algo de substancial­
mente novo. O caráter do partido, seu funcio­
namento, sua função, são pensados de um 
modo distinto.

No próximo artigo desta série, analisare­
mos as razões desta revolução leninista na 
concepção de partido: a atualidade da revolu­
ção. uma teoria mais elaborada da formação 
da consciência de classe, um avanço na formu­
lação da estratégia de conquista do poder. 
Analisaremos também as variações na aplica­
ção prática de suas idéias ao longo da expe­
riência histórica dos bolcheviques.

Continuação da página 16
PT, principalmente por parte de certos 
parlamentares que tem sè dirigido à 
grande imprensa com críticas ferinas ao 
partido ou militantes? Em particular estes 
últimos episódios envolvendo uma 
circular da Executiva Nacional que 
estabelece normas para pronunciamen­
tos em nome do partido e que foi taxada 
de stalinista pelo líder da bancada 
estadual do partido em São Paulo?

Veja, ontem eu fiquei sabendo que o 
Diretório Estadual de São Paulo estaria 
remetendo para a Secretaria Nacional do 
partido um pedido de revisão da circular 
n.° 9. A circular é um documento interno, 
e portanto as questões relativas a ela 
devem ser encaminhadas internamente. É 
um procedimento correto e democrático; 
qualquer um tem o direito de discordar e 
encaminhar internamente suas posições. 
Agora o que não é correto foi o que 
aconteceu com a circular n.° 8. Ela saiu 
com erros, e o próprio companheiro Jacó 
ainda na semana passada reconheceu que

A greve geral esbarra hoje na 
falta de disposição de luta de 

muitos dirigentes. Mas temos que 
entender que, parando alguns 

setores fundamentais, os outros 
também acabam parando.

ela devia ser retificada. E quando ela 
estava sendo retificada, então ela cai na

imprensa burguesa, antes mesmo que 
qualquer pessoa interessada, no partido, 
fizesse à direção nacional os questiona­
mentos que quizesse sobre o assunto.

Eu até agora tenho engolido 
alguns sapos no partido. 

Entretanto, jogar para fora, para
a imprensa burguesa, certas 

coisas que algumas pessoas estão 
jogando, é um claro 

ato de má fé.

Eu tenho feito questão neste período 
pré-eleitoral no partido de, às vezes, 
engolir sapos para não piorar as coisas. 
Entretanto eu acho que este tipo de pro­
cedimento de jogar a circular para fora foi 
inequivocamente, um ato de má fé de 
quem o fez. Há má fé no sentido de tentar 
fazer com que a questão da crise do PT 
tenha um sentido grave e tumultuado, de 
fim do partido, que não tem nada a ver 
com nossa realidade. Este comporta­
mento não visa construir o partido, não 
ajuda em nada. O mínimo que se 
esperava de um companheiro que rece­
besse a circular e discordasse, o mínimo 
era que telefonasse para algum dirigente 
nacional, ou para a Secretaria Nacional, 
perguntando se era aquilo mesmo, e que 
propunha tal e qual modificação etc. Por 
isso é que eu concluo que quem fez isso só 
teve o propósito de criar animosidade 
dentro do partido e não de construí-lo.

Não posso admitir do 
companheiro Marcos Aurélio 

que ele saia de um encontro do 
partido dizendo que foi golpe, 

que não vai acatar etc. O PT tem 
definições e instâncias que têm 

que ser respeitadas.

A motivação desta circular esteve na 
nossa discussão, na direção nacional, de 
que nenhuma direção municipal, esta­
dual e nacional, e também os parlamen­
tares, deveríam assinar qualquer docu­
mento que contrariasse o programa do 
partido. Isso no entanto não impedia, de 
forma alguma, que nenhum militante dei­
xasse de opinar internamente sobre o que 
for, defender a posição que quiser, seja ela 
qual for. O que não pode no entanto
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ocorrer é que militantes do partido, espe­
cialmente de direção, saiam de encontros 
ou pré-convenções onde democratica­
mente se aprovou isto ou aquilo, e por 
não concordarem, elaboram documentos 
ou dão declarações em contrário do 
programa do partido ou ao que foi 
aprovado. Ora, é preciso que estes com­
panheiros tenham um mínimo de respon­
sabilidade porque, como direção do par­
tido, têm que acatar como mais ninguém, 
aquilo que for aprovado.

Da mesma forma que eu não posso 
admitir do companheiro Marcos Aurélio 
que ele saia do encontro do dia 21 que 
definiu as normas da pré-convenção 
dizendo que foi golpe etc, eu não posso 
também admitir isso de nenhum compa­
nheiro. Quer dizer, uma vez que uma 
pessoa fez uma opção por um partido 
determinado ela tem definições e instân­
cias que tem que respeitar. É isso que a 
circular visava e que temos que resguar­
dar a todo custo.
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